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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 77/2017
de 11 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Bernardo Fernandes Homem de 
Lucena para o cargo de Representante Permanente de Por-
tugal na Delegação Permanente junto da Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Económico — OCDE, 
com efeitos a partir de 1 de setembro de 2017.

Assinado em 2 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 9 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 69/2017
de 11 de agosto

Regula os fundos de recuperação de créditos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Dos fundos de recuperação de créditos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei regula os fundos de recuperação de cré-
ditos, previstos no artigo seguinte.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A presente lei aplica -se aos fundos que visem a recu-
peração de créditos detidos por investidores não qualifi-
cados emergentes ou relacionados com a subscrição de 
valores mobiliários representativos de dívida, sujeitos à lei 
portuguesa, ou comercializados em território português, 
desde que:

a) Os instrumentos financeiros em causa tenham sido 
comercializados por instituição de crédito que posterior-
mente tenha sido objeto de medidas de resolução, ou por 
entidades que com esta se encontrassem em relação de 
domínio ou de grupo;

b) O emitente dos instrumentos financeiros em causa 
estivesse insolvente ou em difícil situação financeira à data 
da comercialização;

c) A informação referida na alínea anterior não cons-
tasse dos documentos informativos disponibilizados aos 
investidores, ou exista prova da violação dos deveres de 
intermediação financeira pela entidade comercializadora;

d) Existam indícios ou outros elementos de acordo com 
os quais as entidades que comercializaram os instrumentos 
financeiros em causa possam ser responsabilizadas pela 
satisfação daqueles créditos.

Artigo 3.º
Definição

Entende -se por «fundos de recuperação de créditos» os 
patrimónios autónomos pertencentes, no regime especial de 
comunhão regulado na presente lei, a uma pluralidade de 
pessoas, singulares ou coletivas, e que têm como exclusiva 
finalidade a aquisição dos créditos a que se refere o artigo 
anterior, ainda que contingentes ou futuros, com vista a 
potenciar a sua recuperação e mitigar as perdas sofridas 
pelos investidores que deles sejam titulares, inclusiva e 
continuamente, desde a data da medida de resolução apli-
cada à instituição de crédito em causa.

Artigo 4.º
Tipicidade

Só podem ser constituídos os fundos de recuperação de 
créditos previstos na presente lei.

Artigo 5.º
Forma e estrutura

Os fundos de recuperação de créditos assumem a forma e 
a estrutura de fundos de investimento de direito privado.

Artigo 6.º
Denominação

Aos fundos de recuperação de créditos fica reservada 
a expressão «fundo de recuperação de créditos» e a sigla 
«FRC», devendo, uma das duas, integrar a sua denominação.

Artigo 7.º
Representação do património

O património dos fundos de recuperação de créditos é 
representado por partes de conteúdo idêntico que assegu-
ram aos seus titulares direitos iguais, sem valor nominal, 
que se designam unidades de recuperação.

Artigo 8.º
Regime das unidades de recuperação

1 — O valor das unidades de recuperação determina -se 
dividindo o valor líquido global do fundo de recupera-
ção de créditos pelo número de unidades de recuperação.

2 — As unidades de recuperação são nominativas e 
adotam a forma escritural, sendo admitido o seu fracio-
namento para efeitos de subscrição, de amortização ou 
reembolso.

3 — O registo individualizado das unidades de recupe-
ração consta de conta aberta junto do depositário, como 
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previsto nos artigos 46.º e seguintes da presente lei, não 
podendo este último cobrar quaisquer quantias pela pres-
tação deste serviço.

Artigo 9.º
Participantes

1 — Os titulares das unidades de recuperação designam-
-se por participantes.

2 — A subscrição de unidades de recuperação está con-
dicionada à cessão ao fundo de recuperação de créditos, por 
parte de cada participante, da totalidade dos créditos por si 
detidos com as características indicadas no artigo 2.º

3 — A subscrição a que se refere o número anterior é 
efetuada na proporção da diferença entre o preço da cessão 
e o montante nominal do crédito cedido.

4 — A qualidade de participante adquire -se no momento 
da subscrição das unidades de recuperação com o paga-
mento do respetivo valor e cessa no momento da extinção 
das unidades de recuperação.

5 — O pagamento da subscrição, a distribuição de ren-
dimentos, a amortização e o reembolso das unidades de 
recuperação apenas pode ser feito em dinheiro, sem pre-
juízo da possibilidade de compensação de créditos, nos 
termos e ao abrigo do disposto no artigo 847.º e seguintes 
do Código Civil.

6 — A subscrição implica a aceitação do disposto nos 
documentos constitutivos do fundo de recuperação de cré-
ditos e confere à entidade gestora os poderes necessários 
para realizar os atos relativos à sua gestão.

Artigo 10.º
Prescrição dos créditos

Para efeitos das normas respeitantes à prescrição dos 
créditos a que se refere o artigo 2.º, considera -se que a data 
em que o lesado teve conhecimento do direito que lhe com-
pete é a data da revogação da autorização para o exercício 
da atividade da instituição de crédito objeto de medidas 
de resolução ou, se anterior, a data em que de acordo com 
as disposições legais aplicáveis se extinguem os poderes 
para alterar os termos da medida de resolução.

Artigo 11.º
Espécie

1 — Os fundos de recuperação de créditos são fechados, 
sendo as unidades de recuperação em número fixo.

2 — As unidades de recuperação não podem ser objeto 
de amortização, salvo nos casos excecionalmente previstos 
na presente lei.

Artigo 12.º
Autonomia patrimonial

1 — Os fundos de recuperação de créditos não respon-
dem, em caso algum, pelas dívidas dos participantes, das 
entidades que asseguram as funções de gestão e depósito, 
ou de quaisquer outras partes ou terceiros.

2 — Pelas dívidas do fundo de recuperação de crédi-
tos responde apenas o património do mesmo, podendo 
esta responsabilidade estar garantida pelo Estado ou por 
terceiro.

Artigo 13.º
Direitos dos interessados e participantes

1 — Os interessados na subscrição de unidades de recu-
peração têm direito a que lhes seja facultado, gratuitamente, 

um documento com as informações fundamentais relativas 
ao fundo de recuperação de créditos e o regulamento de 
gestão.

2 — Os participantes têm direito, nomeadamente:

a) À informação, nos termos da presente lei;
b) A receber o montante correspondente ao valor da 

amortização e do reembolso;
c) A receber os pagamentos contratualmente definidos, 

se aplicável.

Artigo 14.º
Princípios de conduta

A entidade gestora e o depositário, como previsto nos 
artigos 46.º e seguintes da presente lei, no exercício das 
respetivas funções, atuam de modo independente, com 
honestidade, equidade e profissionalismo e no exclusivo 
interesse dos participantes.

Artigo 15.º
Subscrição e reembolso

Os documentos constitutivos fixam os termos e as 
condições em que as unidades de recuperação são subs-
critas e em que o pagamento em caso de reembolso é 
efetuado.

Artigo 16.º
Divulgação de informação

Salvo disposição em contrário, a divulgação de informa-
ção imposta pela presente lei é efetuada através do Sistema 
de Difusão de Informação da Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários (CMVM).

SECÇÃO II

Condições de autorização, constituição
e manutenção da atividade

Artigo 17.º
Autorização

1 — A constituição de fundos de recuperação de créditos 
depende de autorização prévia da CMVM.

2 — A autorização abrange a aprovação pela CMVM 
dos documentos constitutivos, da escolha do depositário e 
do pedido da entidade gestora para gerir o fundo de recu-
peração de créditos e baseia -se em critérios de legalidade.

Artigo 18.º
Instrução do pedido

1 — O pedido de autorização do fundo de recuperação 
de créditos, subscrito pela entidade gestora, é instruído 
com os seguintes documentos:

a) Documento que contenha os elementos que permitam 
a verificação dos requisitos indicados no artigo 2.º;

b) Descrição da atividade a desenvolver pelo fundo 
de recuperação de créditos, acompanhada dos elementos 
necessários à demonstração de que dispõe, ou disporá 
dos recursos, dos financiamentos ou de garantias do 
Estado ou de outras entidades que assegurem a capa-
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cidade do fundo em honrar a totalidade dos seus com-
promissos;

c) Cópia do pedido de concessão de garantia do Estado 
ao abrigo do disposto no artigo 73.º da presente lei, caso 
aplicável;

d) Projetos do regulamento de gestão e do documento 
com as informações fundamentais («documentos consti-
tutivos»);

e) Documento de designação da entidade gestora;
f) Projetos dos contratos a celebrar com o depositário, 

com o auditor, com as entidades subcontratadas, quando 
existam, e com os potenciais participantes;

g) Documentos comprovativos de aceitação de funções 
de todas as entidades envolvidas na atividade do fundo 
de recuperação de créditos nos termos dos projetos de 
contratos.

2 — A CMVM pode solicitar à requerente esclarecimen-
tos, informações suplementares ou sugerir alterações aos 
documentos referidos no número anterior que considere 
necessárias, nomeadamente a inclusão, no documento a 
que se refere o n.º 1 do artigo 13.º, das informações que 
se revelem indispensáveis.

Artigo 19.º
Decisão

1 — A decisão da CMVM é notificada à requerente no 
prazo de 30 dias a contar da data de receção do pedido 
completa e devidamente instruído.

2 — A autorização da CMVM tem apenas por efeito 
habilitar a entidade gestora a praticar os atos e a cele-
brar, por conta do fundo de recuperação, os contratos 
necessários à verificação das condições de que, nos 
termos dos artigos 18.º e 20.º, dependa a constituição 
do fundo.

3 — Na ausência de decisão da CMVM no prazo re-
ferido no n.º 1, o pedido de autorização considera -se in-
deferido.

Artigo 20.º
Recusa ou imposição de condições à autorização

1 — A CMVM indefere o pedido de autorização quando 
o conteúdo dos elementos que instruem o pedido seja in-
suficiente ou se revele inadequado em face das finalidades 
a prosseguir, nomeadamente no que concerne ao previsto 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 18.º

2 — A autorização da CMVM pode ser sujeita, mediante 
decisão fundamentada, à verificação de condições adicio-
nais destinadas à salvaguarda do interesse dos potenciais 
participantes ou da estabilidade e confiança no sistema 
financeiro.

Artigo 21.º
Caducidade e renúncia à autorização

1 — A autorização do fundo de recuperação de créditos 
caduca se a subscrição não for iniciada no prazo de seis 
meses a contar da notificação da decisão de autorização 
à requerente.

2 — A entidade gestora pode renunciar expressamente 
à autorização do fundo de recuperação de créditos até ao 
início da oferta de subscrição.

Artigo 22.º
Revogação da autorização

A CMVM pode revogar a autorização do fundo de re-
cuperação de créditos:

a) Em caso de violação grave ou sistemática de nor-
mas legais, regulamentares ou constantes dos documentos 
constitutivos ou quando o interesse dos participantes o 
justificar;

b) A autorização tiver sido obtida com recurso a falsas 
declarações ou a qualquer outro meio irregular;

c) O fundo de recuperação de créditos deixar de reunir 
as condições de concessão da autorização.

Artigo 23.º
Alterações subsequentes

1 — Ficam sujeitas a mera comunicação à CMVM, 
tornando -se eficazes na data de receção das mesmas, as 
seguintes alterações aos documentos constitutivos:

a) Denominação, sede, contactos e endereços da enti-
dade gestora, do depositário, do auditor ou das entidades 
subcontratadas, quando existam;

b) Identificação dos membros dos órgãos sociais da 
entidade gestora;

c) Alteração dos titulares da maioria do capital social 
da entidade gestora;

d) Relações de domínio ou de grupo referentes à enti-
dade gestora;

e) Redução dos montantes globais cobrados a título 
de comissões de gestão e depósito ou fixação de outras 
condições mais favoráveis;

f) Atualização de dados quantitativos;
g) Adaptações a alterações legislativas ou regulamen-

tares;
h) Atualizações decorrentes de factos sujeitos a comu-

nicação autónoma à CMVM;
i) Meras correções formais que não se enquadrem em 

disposição legal específica.

2 — São comunicadas previamente à CMVM, podendo 
esta deduzir oposição no prazo de 15 dias a contar desta 
comunicação, e tornam -se eficazes após o decurso deste 
prazo ou após a data de notificação da decisão expressa 
de não oposição, as alterações:

a) Aos documentos constitutivos não abrangidas pelo 
número anterior;

b) Aos contratos referidos na alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 18.º, bem como aos projetos de contratos com novas 
entidades e as alterações a estes.

3 — A entidade gestora informa ainda a CMVM de 
qualquer alteração dos elementos e informações apresen-
tados para efeitos de instrução do pedido de autorização 
ou do pedido de apreciação prévia referido no n.º 2 do 
artigo 25.º

4 — As alterações aos documentos constitutivos são 
divulgadas mediante publicação da sua versão atualizada 
na data em que se tornam eficazes.

5 — A comunicação de qualquer alteração deve ser 
instruída com toda a documentação a ela respeitante.
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Artigo 24.º
Duração

1 — Os fundos de recuperação de créditos não podem 
exceder 10 anos, sendo permitida a sua prorrogação, uma 
ou mais vezes, por período não superior ao inicial, me-
diante deliberação da assembleia de participantes nesse 
sentido com uma antecedência de seis meses em relação 
ao termo da duração do fundo.

2 — A prorrogação é imediatamente comunicada à 
CMVM, devendo a comunicação ser instruída com toda 
a documentação a ela respeitante e com os documentos 
constitutivos alterados em conformidade.

3 — Sendo deliberada a prorrogação, é permitida a 
amortização das unidades de recuperação de crédito aos 
participantes que tenham votado contra a prorrogação.

4 — O valor das unidades de recuperação, cuja amorti-
zação seja pedida ao abrigo do disposto no número anterior, 
corresponde ao do último dia do período anteriormente 
previsto para a duração do fundo de recuperação de cré-
ditos, confirmado por parecer do auditor.

5 — A liquidação financeira da amortização das uni-
dades de recuperação é efetuada logo que possível, com 
preferência sobre a distribuição de rendimentos do fundo 
aos participantes remanescentes.

Artigo 25.º
Termos da subscrição e constituição

1 — Os documentos constitutivos dos fundos de recu-
peração de créditos preveem as condições e os critérios 
relativos à subscrição inicial, cuja duração não pode ser 
superior a seis meses.

2 — A oferta de subscrição de unidades de recuperação 
depende de apreciação prévia da CMVM destinada a com-
provar, mediante ato expresso, a verificação de todos os 
pressupostos e condições da autorização concedida.

3 — A apreciação da CMVM a que se refere o número 
anterior deve ser requerida pela entidade gestora pelo me-
nos 20 dias antes da data prevista para o início da oferta de 
subscrição, acompanhada de todos os documentos necessá-
rios, devendo a CMVM pronunciar -se no prazo de 10 dias, 
a contar da data da receção do requerimento completa e 
devidamente instruído.

4 — A proposta de quaisquer contratos de aquisição de 
créditos dirigida aos potenciais participantes apenas pode 
ter lugar depois da verificação prevista no n.º 2.

5 — O fundo de recuperação de créditos considera -se 
constituído na data da integração na sua carteira do mon-
tante correspondente à liquidação financeira do conjunto 
das subscrições efetuadas no período de subscrição inicial, 
desde que a oferta tenha sido subscrita, pelo menos, por 
metade dos seus potenciais destinatários, representando 
mais de metade do total do capital investido nos instru-
mentos financeiros abrangidos pela oferta.

Artigo 26.º
Deliberações dos participantes

1 — Depende de deliberação favorável dos participantes:
a) O aumento global das comissões de gestão e depósito;
b) A prorrogação da duração do fundo de recuperação 

de créditos;
c) A substituição da entidade gestora por iniciativa desta 

ou dos participantes, exceto quando, sendo a iniciativa da 

entidade gestora, se verifique a transferência dos poderes 
de administração e da estrutura de recursos humanos, ma-
teriais e técnicos para uma sociedade gestora integrada no 
mesmo grupo económico;

d) A liquidação do fundo de recuperação de créditos, 
quando se pretenda que a liquidação ocorra antes do termo 
da duração prevista;

e) Outras matérias que a lei ou os documentos cons-
titutivos façam depender de deliberação favorável dos 
participantes.

2 — As deliberações dos participantes não podem ter 
por objeto opções concretas de gestão ou orientações ou 
recomendações sobre esta matéria.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, as deliberações 
dos participantes são tomadas mediante voto escrito, nos 
termos do artigo 247.º do Código das Sociedades Comer-
ciais, sendo a consulta e o voto enviados através de meios 
eletrónicos, utilizando -se, para o efeito, o endereço de cor-
reio eletrónico de cada participante identificado aquando 
da subscrição das respetivas unidades de recuperação.

4 — A entidade gestora lavra uma ata, indicando os ter-
mos da consulta, o resultado da votação e as deliberações 
tomadas, que fica sujeita a divulgação.

5 — Nas situações previstas nas alíneas b) a d) do n.º 1, 
a deliberações são tomadas em assembleia de participantes, 
estando a respetiva convocação e funcionamento sujeitos 
ao disposto no Código das Sociedades Comerciais para 
as assembleias gerais de acionistas, não podendo as de-
liberações ser tomadas, em primeira convocatória, por 
uma maioria inferior a dois terços do universo total de 
participantes.

Artigo 27.º
Comissão de acompanhamento

1 — A atividade do fundo de recuperação de créditos é 
acompanhada por uma comissão de acompanhamento com-
posta por três membros que representem os interesses dos 
participantes, sendo dois designados mediante deliberação 
dos participantes e o terceiro pela entidade gestora, para 
um mandato de três anos, renovável uma única vez.

2 — Sem prejuízo de outras competências consultivas 
que lhe sejam legalmente atribuídas, à comissão de acom-
panhamento compete acompanhar os esforços desenvol-
vidos pela entidade gestora para recuperar os créditos e 
pronunciar -se, em termos não vinculativos, sobre os pro-
cessos e as ações judiciais intentadas para recuperação dos 
créditos ou sobre quaisquer outros assuntos relacionados 
com a atividade do fundo.

3 — As funções exercidas pelos membros da comissão 
de acompanhamento não são remuneradas.

SECÇÃO III

Dissolução e liquidação

Artigo 28.º
Dissolução

1 — Os fundos de recuperação de créditos dissolvem-
-se por:

a) Decurso do prazo pelo qual foram constituídos;
b) Deliberação da assembleia de participantes;
c) Revogação da autorização;
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d) Cancelamento do registo, dissolução ou qualquer 
outro motivo que determine a impossibilidade de a entidade 
gestora continuar a exercer as suas funções se, nos 30 dias 
subsequentes ao facto, a CMVM declarar a impossibilidade 
de substituição da mesma.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
deliberação da assembleia de participantes a que se refere 
a alínea b) do número anterior depende da verificação 
cumulativa das seguintes condições:

a) Apresentação de proposta de deliberação fundamen-
tada por parte da entidade gestora ou de um conjunto de 
participantes que reúna, pelo menos, 15 % dos direitos de 
voto da assembleia de participantes;

b) Decurso de, pelo menos, dois terços do prazo de 
duração do fundo originariamente previsto;

c) Reembolso pelo fundo de recuperação da totalidade 
do financiamento contraído pelo mesmo para o desempe-
nho da respetiva atividade;

d) Caso tenha sido prestada garantia do Estado, não 
execução dessa garantia ou, tendo esta sido executada, 
reembolso ao Estado da totalidade do montante em 
dívida.

3 — A deliberação da assembleia de participantes a que 
se refere a alínea b) do n.º 1, pode ainda ser tomada, sem 
observância do disposto nas alíneas b) a d) do número 
anterior, mediante parecer favorável do auditor que con-
firme que as expectativas de recuperação são inferiores 
aos custos de funcionamento do fundo de recuperação e 
autorização prévia dos bancos financiadores ou do Estado, 
consoante esteja em causa a aplicação das alíneas c) ou d) 
do número anterior.

4 — O facto que origina a dissolução é:

a) Imediatamente comunicado à CMVM, nas situações 
previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1;

b) Objeto de divulgação pela entidade gestora, assim 
que seja notificado da decisão da CMVM, nas situações 
previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1, ou imediatamente 
após a comunicação prevista na alínea anterior;

c) Imediatamente comunicado individualmente a cada 
participante pela entidade gestora.

5 — A dissolução produz efeitos desde:

a) A divulgação, nas situações previstas nas alíneas a) 
e b) do n.º 1;

b) A notificação da decisão da CMVM, nas situações 
previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1.

6 — A dissolução determina a imediata entrada em li-
quidação e torna o processo de liquidação irreversível.

Artigo 29.º
Liquidação, partilha e extinção

1 — É liquidatária dos fundos de recuperação de cré-
ditos a entidade gestora, salvo disposição em contrário 
nos documentos constitutivos ou designação de pessoa 
diferente pela CMVM, na situação prevista na alínea d) 
do n.º 1 do artigo anterior, caso em que a remuneração 
do liquidatário, fixada pela CMVM, constitui encargo da 
entidade gestora.

2 — Durante o período de liquidação:

a) Mantém -se o dever de elaboração, envio e divulgação 
de relatórios e contas;

b) O liquidatário realiza apenas as operações adequadas 
à liquidação;

c) O liquidatário não fica sujeito às normas relativas à 
atividade do fundo de recuperação de créditos que forem 
incompatíveis com o processo de liquidação;

d) O depositário mantém os seus deveres e responsa-
bilidades.

3 — O valor final de liquidação por unidade de recu-
peração é divulgado nos cinco dias úteis subsequentes ao 
seu apuramento.

4 — O prazo para pagamento aos participantes do pro-
duto da liquidação, contado a partir do apuramento do 
valor final de liquidação referido no número anterior, é 
de cinco dias úteis, salvo prorrogação pelo liquidatário 
mediante comunicação devidamente fundamentada en-
viada à CMVM.

5 — No caso de não ser possível proceder ao pagamento 
do produto da liquidação a algum dos participantes, o 
liquidatário adota os procedimentos necessários para salva-
guardar esse direito, nomeadamente através de consignação 
em depósito dos montantes devidos, devendo esse facto 
ser comunicado de imediato à CMVM.

6 — Durante o período da liquidação, o liquidatário 
de fundo de recuperação de créditos pode proceder a 
reembolsos parciais aos participantes, por conta do valor 
final de liquidação por unidade de recuperação, desde 
que seja assegurado o pagamento de todos os encargos 
imputáveis àquele, incluindo os relativos à respetiva 
liquidação.

7 — Se a liquidação ocorrer enquanto o fundo de recu-
peração de créditos for parte em ações judiciais, aplica -se, 
com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 162.º 
do Código das Sociedades Comerciais.

8 — As contas da liquidação do fundo de recuperação 
de créditos são enviadas à CMVM no prazo de cinco dias 
úteis a contar da data do pagamento do produto da liqui-
dação aos participantes.

9 — O fundo de recuperação de créditos considera -se 
extinto na data da receção pela CMVM das contas da 
liquidação.

Artigo 30.º
Prazo para liquidação

1 — O prazo para o apuramento do valor final de li-
quidação, a contar da data da dissolução, não pode ser 
superior a um ano.

2 — O prazo previsto no número anterior pode ser pror-
rogado pelo liquidatário mediante comunicação devida-
mente fundamentada enviada à CMVM.

Artigo 31.º
Responsabilidade do liquidatário

O liquidatário responde pelos prejuízos causados aos 
participantes em consequência de erros e irregularida-
des no processo de liquidação que lhe sejam imputáveis.
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Artigo 32.º
Contas de liquidação

1 — O valor final de liquidação por unidade de recu-
peração é acompanhado de parecer favorável do auditor 
do fundo de recuperação de créditos.

2 — As contas de liquidação incluem o balanço, a de-
monstração dos resultados, a demonstração dos fluxos de 
caixa, o relatório do auditor e o relatório de liquidação.

3 — Do relatório de liquidação consta, nomeadamente:
a) A discriminação de todas as operações efetuadas 

tendo em vista a liquidação;
b) A discriminação dos reembolsos parciais efetuados 

no período da liquidação;
c) Declaração do liquidatário no sentido de que foram 

acautelados todos os direitos dos participantes do fundo 
de recuperação de créditos.

CAPÍTULO II

Das entidades relacionadas com os fundos
de recuperação de créditos

SECÇÃO I

Entidades gestoras

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 33.º
Entidades gestoras

1 — O fundo de recuperação pode ser gerido por:
a) Sociedade gestora de fundos de recuperação de créditos;
b) Instituição de crédito prevista nas alíneas a) a d) 

do artigo 3.º do Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 298/92, de 31 de dezembro; ou

c) Sociedade gestora de fundos de titularização de crédi-
tos prevista no Decreto -Lei n.º 453/99, de 5 de novembro.

2 — A entidade gestora é designada por uma associa-
ção que se encontre registada junto da CMVM e que re-
presente, pelo menos, 50 % do universo dos potenciais 
participantes.

3 — A entidade gestora responde, perante os participan-
tes, pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso dos 
deveres legais e regulamentares aplicáveis e das obrigações 
decorrentes dos documentos constitutivos dos fundos de 
recuperação de créditos.

4 — A entidade gestora indemniza os participantes, nos 
termos e condições definidos no Regulamento da CMVM 
n.º 2/2015, de 17 de julho, ou outro que o substitua, pe-
los prejuízos causados em consequência de situações a si 
imputáveis.

Artigo 34.º
Funções das entidades gestoras

No exercício das funções respeitantes à gestão de fundo 
de recuperação de créditos, compete à entidade gestora:

a) Gerir o património do fundo, incluindo a contração 
de financiamento nos termos do artigo 53.º e a prática dos 

atos e operações necessários à boa cobrança dos créditos 
cedidos pelos participantes;

b) Administrar o fundo de recuperação de créditos, em 
especial:

i) Prestar os serviços jurídicos e de contabilidade ne-
cessários à gestão, sem prejuízo da legislação específica 
aplicável a estas atividades;

ii) Esclarecer e analisar as questões e reclamações dos 
participantes;

iii) Avaliar a carteira e determinar o valor das unidades 
de recuperação e emitir declarações fiscais;

iv) Cumprir e controlar a observância das normas apli-
cáveis, dos documentos constitutivos dos fundos de recu-
peração de créditos e dos contratos celebrados no âmbito 
da atividade dos mesmos;

v) Emitir e amortizar, quando admissível, ou reembolsar 
unidades de recuperação;

vi) Efetuar os procedimentos de liquidação e compen-
sação, incluindo o envio de certificados;

vii) Registar e conservar os documentos.

Artigo 35.º
Remuneração

1 — O exercício da atividade de gestão de fundo de 
recuperação de créditos é remunerado através de uma 
comissão de gestão, devendo o respetivo valor ser com-
patível com as condições habitualmente praticadas no 
mercado português.

2 — A comissão de gestão pode incluir uma componente 
variável calculada em função do desempenho do fundo 
de recuperação de créditos, de acordo com o disposto no 
Regulamento da CMVM n.º 2/2015, de 17 de julho, ou 
outro que o substitua.

Artigo 36.º
Dever de agir no interesse dos participantes

1 — A entidade gestora deve garantir que os partici-
pantes dos fundos de recuperação de créditos que gere são 
tratados equitativamente, abstendo -se de colocar os inte-
resses de um grupo de participantes acima dos interesses 
de qualquer outro grupo de participantes.

2 — A entidade gestora deve dar prevalência aos in-
teresses dos participantes, tanto em relação aos seus 
próprios interesses como em relação aos interesses de 
terceiros.

3 — Dando cumprimento ao dever de atuação no interesse 
dos participantes, a entidade gestora não cobra ou imputa 
ao fundo de recuperação, ou aos seus participantes, custos 
que não se encontrem previstos nos respetivos documentos 
constitutivos.

Artigo 37.º
Dever de diligência

A entidade gestora adota um elevado grau de diligência 
no acompanhamento contínuo da atividade do fundo, no 
interesse dos participantes.

Artigo 38.º
Independência e impedimentos

1 — O órgão de administração de entidade gestora inte-
gra um número mínimo adequado de membros independen-
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tes, atendendo, entre outros fatores, à dimensão da entidade 
gestora e à do próprio órgão de administração.

2 — O órgão de fiscalização da entidade gestora é com-
posto por uma maioria de membros independentes.

3 — Considera -se independente o membro que não 
esteja associado a qualquer grupo de interesses especí-
ficos na entidade gestora nem se encontre em alguma 
circunstância suscetível de afetar a sua isenção de análise 
ou de decisão.

4 — Não podem ser qualificadas como membros inde-
pendentes pessoas que, de modo direto ou indireto, prestem 
serviços ou mantenham relação comercial significativa, ou 
o tenham feito nos dois anos antecedentes, com a entidade 
gestora ou sociedade que com esta se encontre em relação 
de domínio ou de grupo.

5 — As entidades gestoras comunicam ao Banco de 
Portugal, logo que deles tomem conhecimento, os factos 
referidos no número anterior que sejam supervenientes ao 
seu registo e que digam respeito a membros independentes 
do órgão de administração.

Artigo 39.º
Operações vedadas

1 — Às entidades gestoras de fundos de recuperação 
de créditos é especialmente vedado:

a) Contrair empréstimos por conta própria;
b) Adquirir, por conta própria, valores mobiliários de 

qualquer natureza, com exceção de fundos públicos, nacio-
nais e estrangeiros, e de valores mobiliários aos mesmos 
equiparados;

c) Conceder crédito, incluindo prestação de garantias, 
por conta própria;

d) Adquirir, por conta própria, imóveis para além dos 
necessários às suas instalações e funcionamento.

2 — À entidade gestora que seja instituição de crédito 
não é aplicável o disposto no número anterior.

Artigo 40.º
Substituição da entidade gestora

1 — Desde que os interesses dos participantes e o re-
gular funcionamento do mercado não sejam afetados, a 
entidade gestora do fundo de recuperação de créditos pode 
ser substituída, mediante autorização da CMVM a reque-
rimento da própria entidade gestora, ouvida a comissão 
de acompanhamento.

2 — Os participantes podem também requerer, de modo 
fundamentado, a substituição da entidade gestora, devendo 
a CMVM decidir atendendo aos interesses em presença e 
ao regular funcionamento do mercado.

3 — A decisão de autorização é notificada ao requerente 
no prazo de 15 dias a contar da receção do pedido completa 
e devidamente instruído, devendo a substituição ocorrer 
no final do mês seguinte àquele em que for autorizada, ou 
em data diferente indicada pelo requerente com o acordo 
expresso das entidades gestoras e do depositário.

4 — Na ausência de decisão da CMVM no prazo esta-
belecido no número anterior, a autorização considera -se 
concedida.

5 — O pedido de substituição da entidade gestora é 
instruído com toda a documentação a ela respeitante e com 
os documentos constitutivos alterados em conformidade, 
devendo estes ser divulgados imediatamente após a data de 

notificação de decisão de deferimento ou do decurso da-
quele prazo, com indicação da data em que entram em vigor.

SUBSECÇÃO II

Condições de acesso e exercício de atividade por parte
de sociedades gestoras de recuperação de créditos

Artigo 41.º
Constituição

1 — As sociedades gestoras de fundos de recuperação 
de créditos são sociedades financeiras que adotam o tipo 
de sociedade anónima, com o capital social mínimo de 
125 mil euros.

2 — O capital social das sociedades gestoras deve 
encontrar -se obrigatoriamente representado por ações 
nominativas.

3 — A firma das sociedades gestoras deve incluir a 
expressão «Sociedade gestora de fundos de recuperação 
de créditos» ou a abreviatura SGFRC.

4 — É vedado aos membros dos órgãos de administra-
ção das sociedades gestoras de fundos de recuperação de 
créditos, bem como às pessoas que com a mesma man-
tiverem contrato de trabalho, exercer quaisquer funções 
em outras sociedades gestoras de fundos de recuperação 
de créditos.

Artigo 42.º
Atividades permitidas à sociedade gestora

de fundos de recuperação de créditos

A sociedade gestora de fundos de recuperação de cré-
ditos tem por objeto exclusivo a gestão de um ou mais 
fundos de recuperação de créditos.

Artigo 43.º
Exercício da atividade

Sem prejuízo do disposto na presente lei, no exercício 
da respetiva atividade, a sociedade gestora de fundos de 
recuperação de créditos está também sujeita, com as devi-
das adaptações, às normas pertinentes do Regime Geral dos 
Organismos de Investimento Coletivo, aprovado pela Lei 
n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, bem como aos princípios, 
condições, termos e requisitos aplicáveis à organização e 
exercício da atividade das sociedades financeiras previstos 
no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 
31 de dezembro, e no Código dos Valores Mobiliários, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, de 13 de novembro.

Artigo 44.º
Fundos próprios

1 — Os fundos próprios das sociedades gestoras de 
fundos de recuperação de créditos não podem ser inferiores 
ao valor mínimo do respetivo capital social.

2 — Caso os fundos próprios das sociedades gestoras 
de fundos de recuperação de créditos apresentem um mon-
tante inferior ao referido no número anterior, o Banco de 
Portugal, mediante pedido devidamente fundamentado, 
pode conceder um prazo razoável para a retificação da 
situação ou para a cessação da atividade se as circunstân-
cias o justificarem.
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3 — A fim de cobrir eventuais riscos de responsabi-
lidade profissional, as sociedades gestoras de fundos de 
recuperação de créditos devem deter fundos próprios su-
plementares suficientes para cobrir eventuais riscos resul-
tantes de responsabilidade civil profissional, a título de 
negligência, ou celebrar um seguro de responsabilidade 
civil profissional suficiente que cubra a responsabilidade 
por atos de negligência profissional e que seja adequado 
aos riscos cobertos.

Artigo 45.º
Acesso ao mercado interbancário

As sociedades gestoras de fundos de recuperação de 
créditos podem, no exercício das respetivas funções de 
gestão de fundos de recuperação de créditos, ter acesso 
ao mercado interbancário, nas condições definidas pelo 
Banco de Portugal.

SECÇÃO II

Depositários

Artigo 46.º
Depositário

1 — Devem ser confiados a um único depositário os 
ativos que integram o fundo de recuperação de créditos.

2 — Podem ser depositários as instituições de crédito 
referidas nas alíneas a) a d) do artigo 3.º do Regime Ge-
ral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro.

3 — O depositário deve estar estabelecido em Portugal.
4 — A prestação de serviço de depositário a entidades 

exteriores ao perímetro de consolidação em que se integre 
o depositário é assegurada em condições económicas não 
discriminatórias.

5 — A CMVM pode solicitar a fundamentação da recusa 
em prestar o serviço de depositário a entidades referidas 
no número anterior.

6 — Mediante pedido, o depositário deve facultar ao 
Banco de Portugal ou à CMVM todas as informações que 
tenha obtido no exercício das suas funções e que sejam 
necessárias para a supervisão do fundo de recuperação 
de créditos.

Artigo 47.º
Contrato com o depositário relativo a fundo

de recuperação de créditos

1 — O contrato entre a entidade gestora e o depositário 
é reduzido a escrito e sujeita -se à lei portuguesa, devendo 
tal circunstância ser especificada no mesmo.

2 — O contrato com o depositário pode abranger mais 
do que um fundo de recuperação de créditos gerido pela 
mesma entidade gestora.

3 — No caso referido no número anterior, o contrato 
deve incluir a lista dos fundos abrangidos.

4 — O contrato com o depositário deve pelo menos 
regular as seguintes matérias:

a) A sua duração;
b) A remuneração do depositário;
c) As condições em que o contrato pode ser alterado 

ou cessado;

d) Em caso de substituição de depositário, o procedi-
mento pelo qual o anterior depositário transmite ao novo 
depositário as informações relevantes;

e) Nos casos em que as partes aceitam utilizar meios 
eletrónicos para a transmissão de parte ou da totalidade das 
informações que trocam entre si, a forma como é mantido 
o registo dessas informações;

f) Os deveres de confidencialidade aplicáveis às partes.

Artigo 48.º
Funções do depositário

1 — Compete, designadamente, ao depositário:
a) Proceder ao registo individualizado das unidades de 

recuperação;
b) Receber em depósito os valores do fundo e guardar 

todos os documentos e outros meios probatórios relativos 
aos créditos que integrem o fundo;

c) Receber em depósito ou inscrever em registo os va-
lores mobiliários que, nos termos da presente lei, integrem 
o fundo;

d) Efetuar todas as aplicações da liquidez do fundo 
de que a entidade gestora o incumba, de acordo com as 
instruções desta;

e) Pagar aos detentores das unidades de recuperação, nos 
termos das instruções transmitidas pela entidade gestora, os 
rendimentos periódicos e proceder ao reembolso daquelas 
unidades de recuperação;

f) Executar todas as demais instruções que lhe sejam 
legalmente transmitidas pela entidade gestora;

g) Assegurar que a liquidez do fundo seja aplicada em 
conformidade com a lei e os documentos constitutivos;

h) Assumir uma função de vigilância quanto ao cum-
primento dos documentos constitutivos e da legislação 
aplicável.

2 — O depositário tem o dever de, previamente ao 
seu cumprimento, verificar a conformidade de todas as 
instruções recebidas da entidade gestora com a lei e os 
documentos constitutivos.

Artigo 49.º
Exercício da atividade

O exercício da atividade do depositário e, nomeada-
mente, os aspetos relativos às respetivas responsabilidades, 
independência, faculdade de subcontratação e substituição 
ficam sujeitos, com as devidas adaptações, ao disposto no 
Regime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo, 
aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, e na 
demais legislação, nacional ou europeia, aplicável aos 
organismos de investimento alternativo.

SECÇÃO III

Auditores

Artigo 50.º
Auditor

1 — A informação financeira contida em documentos 
de prestação de contas relativa a fundo de recuperação de 
créditos é objeto de relatório de auditoria.

2 — A escolha e o exercício da atividade do auditor 
ficam sujeitos, com as devidas adaptações, ao disposto no 
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Regime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo, 
aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, e res-
petiva regulamentação aprovada pela CMVM.

CAPÍTULO III

Da atividade dos fundos de recuperação de créditos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 51.º
Encargos e receitas

1 — Constituem encargos do fundo de recuperação de 
créditos:

a) A comissão de gestão e a comissão de depósito, des-
tinadas a remunerar os serviços prestados pela entidade 
gestora e pelo depositário;

b) Os custos relacionados com a prossecução dos pro-
cessos judiciais e outros meios legais destinados à satis-
fação dos créditos transmitidos para o fundo pelos parti-
cipantes;

c) Os encargos financeiros decorrentes dos contratos 
de financiamento celebrados pelo fundo no âmbito da 
sua atividade e os associados à concessão da garantia do 
Estado;

d) Os custos relacionados com a celebração de contratos 
de seguros;

e) Os custos emergentes das auditorias e de avaliações 
externas exigidas por lei ou pelas autoridades administra-
tivas competentes;

f) Outras despesas e encargos devidamente documen-
tados e que decorram de obrigações legais;

g) A taxa de supervisão devida à CMVM.

2 — Constituem, nomeadamente, receitas dos fundos 
de recuperação de créditos as resultantes da satisfação 
judicial ou extrajudicial dos créditos transferidos para o 
fundo pelos participantes.

Artigo 52.º
Maximização da recuperação de créditos

A atividade dos fundos de recuperação de créditos deve 
ser exercida com vista a maximizar, de forma eficiente, a 
satisfação dos créditos adquiridos aos participantes.

Artigo 53.º
Financiamento

Para o efeito de desenvolver a sua atividade, o fundo 
de recuperação de créditos pode contrair o necessário fi-
nanciamento junto de entidades legalmente habilitadas 
para o efeito.

Artigo 54.º
Distribuição de rendimentos

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a 
distribuição dos rendimentos do fundo de recuperação de 
créditos efetua -se nos termos definidos nos documentos 

constitutivos, que preveem os critérios, as condições e a 
periodicidade da respetiva distribuição.

2 — A distribuição dos rendimentos só pode ser efetuada 
após o reembolso total:

a) Do financiamento contraído pelo fundo de recupera-
ção de créditos para a prossecução da respetiva atividade; e

b) Do montante da execução das garantias do Estado, 
caso estas tenham sido executadas.

Artigo 55.º
Operações vedadas

1 — A entidade gestora não pode realizar por conta 
dos fundos de recuperação de créditos que gere quaisquer 
operações suscetíveis de gerarem conflitos de interesses 
ou que não sejam funcionalmente adequadas à eficiente 
prossecução dos meios judiciais e não judiciais tendentes 
à satisfação dos créditos transferidos para o fundo pelos 
participantes.

2 — A entidade gestora não pode conceder crédito nem 
onerar os ativos ou prestar garantias por conta do fundo de 
recuperação de créditos sob gestão, exceto para a obtenção 
do financiamento estritamente necessário à prossecução 
da atividade do fundo.

3 — A entidade gestora não pode, por conta do fundo 
de recuperação de créditos, aceitar a prestação de garantias 
ou a concessão de crédito por participantes.

4 — Salvo em situações excecionais e mediante a pré-
via autorização da CMVM, os fundos de recuperação de 
créditos não podem, sob qualquer título, adquirir ou deter 
quaisquer ativos, instrumentos financeiros ou outros bens 
ou direitos que não os créditos cedidos pelos participantes, 
os valores mobiliários relacionados com esses créditos e 
os depósitos bancários estritamente necessários à gestão 
da respetiva atividade.

5 — A alienação de créditos adquiridos aos participantes 
ou a desistência ou transação em ações judiciais para co-
brança dos mesmos, quando o respetivo valor, individual 
ou agregado:

a) Ultrapasse 5 %, e não exceda 20 %, do montante 
nominal dos créditos adquiridos pelo fundo, depende de 
parecer favorável da comissão de acompanhamento;

b) Ultrapasse 20 % do montante nominal dos créditos 
adquiridos pelo fundo, depende de prévia deliberação fa-
vorável dos participantes, a ser tomada de acordo com o 
procedimento previsto no artigo 26.º

SECÇÃO II

Património

Artigo 56.º
Composição do património

1 — O ativo dos fundos de recuperação de créditos é 
composto exclusivamente pelos créditos adquiridos aos 
participantes, os valores mobiliários relacionados com 
esses créditos e depósitos bancários, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 3.

2 — O passivo dos fundos de recuperação de crédi-
tos é composto, designadamente, pelas responsabilidades 
emergentes dos contratos de financiamento e respetivas 
garantias, dos contratos de cessão de créditos e das remu-
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nerações devidas pelos serviços que lhes sejam prestados, 
designadamente pela entidade gestora e pelo depositário.

3 — O património do fundo de recuperação de créditos 
pode incluir outros ativos que lhe advenham da satisfação 
dos créditos ou que demonstradamente sejam necessários 
para maximizar a satisfação dos mesmos, bem como os ins-
trumentos financeiros relacionados com aqueles créditos.

Artigo 57.º
Proibição de aquisição subsequente de créditos

Os fundos de recuperação de créditos não podem ad-
quirir novos créditos em adição aos créditos adquiridos 
no momento da constituição do fundo, salvo o disposto 
no n.º 3 do artigo anterior ou outras situações excecionais 
em que tal aquisição se revele indispensável à recuperação 
dos créditos adquiridos aos participantes.

SECÇÃO III

Aquisição de créditos

Artigo 58.º
Créditos suscetíveis de cessão

1 — Só podem ser objeto de cessão, para os efeitos da 
presente lei, créditos em relação aos quais se verifiquem 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) A transmissibilidade não se encontrar sujeita a res-
trições legais ou convencionais;

b) Serem de natureza pecuniária;
c) Não se encontrarem sujeitos a condição;
d) Não se encontrarem dados em garantia nem judicial-

mente penhorados ou apreendidos.

2 — A cessão deve ser plena, não podendo ficar sujeita 
a condição ou a termo, com exceção da condição de que 
dependa o êxito da oferta e a constituição do fundo.

3 — O cedente fica obrigado a revelar ao fundo os factos 
relevantes suscetíveis de afetar significativamente o valor 
global dos créditos que sejam do seu conhecimento à data 
da produção de efeitos da cessão, sem prejuízo de outras 
obrigações contratualmente previstas.

Artigo 59.º
Efeitos da cessão

1 — A cessão de créditos, para os efeitos da presente 
lei, produz efeitos em relação aos respetivos devedores 
no momento em que se tornar eficaz entre o cedente e o 
fundo, não dependendo do conhecimento, aceitação ou 
notificação desses devedores.

2 — Dos meios de defesa que lhes seria lícito invocar 
contra o cedente, os devedores dos créditos objeto de ces-
são só podem opor ao fundo aqueles que provenham de 
facto anterior ao momento em que a cessão se torne eficaz 
entre o cedente e o fundo.

3 — O fundo tem perante os devedores dos créditos 
objeto de cessão e quaisquer entidades que tenham ga-
rantido ou que de outro modo sejam responsáveis pelo 
pagamento ou pela compensação dos prejuízos sofridos 
pelos cedentes os mesmos direitos que cabiam, legal e 
contratualmente, aos cedentes, não ficando tais direitos 
prejudicados pelo facto de os créditos terem sido cedidos 
ao fundo nos termos do presente diploma e não podendo 

os devedores ou essas entidades opor ao fundo qualquer 
meio de defesa fundado na cedência.

Artigo 60.º
Forma do contrato de cessão de créditos

O contrato de cessão de créditos é reduzido a escrito.

Artigo 61.º
Tutela dos créditos

1 — A cessão dos créditos para efeitos da presente lei:

a) Só pode ser objeto de impugnação pauliana no caso 
de os interessados provarem a verificação dos requisitos 
previstos nos artigos 610.º e 612.º do Código Civil;

b) Não pode ser resolvida em benefício da massa insol-
vente, exceto se os interessados provarem que as partes 
agiram de má -fé.

2 — Não fazem parte da massa insolvente do cedente os 
montantes pagos no âmbito de créditos cedidos anterior-
mente à insolvência e que apenas se vençam depois dela.

SECÇÃO IV

Documentos constitutivos e prestação de contas

Artigo 62.º
Natureza e conteúdo essencial do documento

com informações fundamentais

1 — As entidades gestoras, para cada um dos fundos 
de recuperação de créditos por si geridos, elaboram e di-
vulgam um documento com informações fundamentais 
destinadas aos potenciais participantes.

2 — A designação «informações fundamentais» é men-
cionada, de forma clara, no respetivo documento, em por-
tuguês.

3 — O documento com informações fundamentais des-
tinadas aos potenciais participantes inclui informações 
adequadas e atualizadas sobre as características essenciais 
do fundo de recuperação de créditos, que são prestadas aos 
potenciais participantes de modo a permitir -lhes compreen-
der a natureza e o modo de prossecução da atividade do 
fundo.

4 — O documento com informações fundamentais des-
tinadas aos potenciais participantes contém, em relação ao 
fundo em causa, os seguintes elementos essenciais:

a) A sua identificação;
b) Sumária descrição das características dos créditos 

a recuperar;
c) Breve descrição dos objetivos e da política de gestão;
d) Apresentação dos resultados dos cenários previsíveis;
e) Os custos e encargos associados;
f) A probabilidade de recuperação dos créditos a ceder 

ao fundo pelos participantes.

5 — Os elementos essenciais contidos no documento 
com informações fundamentais destinadas aos potenciais 
participantes devem ser compreensíveis para os destina-
tários sem que seja necessária a consulta de outros docu-
mentos.

6 — O documento com informações fundamentais 
destinadas aos potenciais participantes indica, de forma 
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clara, onde e de que forma podem ser obtidas informações 
suplementares sobre o fundo proposto.

7 — O documento com informações fundamentais des-
tinadas aos potenciais participantes constitui informação 
pré -contratual, devendo ser:

a) Correto, claro, exato e atual;
b) Redigido de modo sucinto e em linguagem não téc-

nica, não induzindo em erro e de modo a poder ser enten-
dido por investidores não qualificados.

Artigo 63.º
Conteúdo e formato do documento

com informações fundamentais

O conteúdo detalhado e o formato do documento com 
informações fundamentais destinadas aos potenciais par-
ticipantes são definidos em regulamento da CMVM.

Artigo 64.º
Responsabilidade civil

1 — Ninguém incorre em responsabilidade civil me-
ramente por força do documento com informações fun-
damentais destinadas aos potenciais participantes, salvo 
se o mesmo contiver menções enganosas, for inexato ou 
encontrar -se desatualizado.

2 — O documento com informações fundamentais 
destinadas aos potenciais participantes deve conter uma 
advertência clara sobre o respetivo regime de responsa-
bilidade civil.

Artigo 65.º
Dever de disponibilização do documento 

com informações fundamentais

O documento com informações fundamentais destinadas 
aos potenciais participantes deve ser disponibilizado com 
suficiente antecedência relativamente à subscrição das 
unidades de recuperação.

Artigo 66.º
Regulamento de gestão

1 — As entidades gestoras, para cada um dos fundos de 
recuperação de créditos por si geridos, elaboram e divul-
gam um regulamento de gestão.

2 — O regulamento de gestão contém os elementos 
de identificação do fundo de recuperação de créditos, da 
entidade gestora, do depositário, do auditor, das entidades 
subcontratadas, quando existam, e das funções que estas 
exercem, e define de forma clara os direitos e obrigações 
dos participantes, da entidade gestora e do depositário, as 
condições para a substituição destas entidades, a política 
de gestão e as condições de liquidação do fundo.

3 — Sem prejuízo de exigências constantes de outras 
disposições legais, o regulamento de gestão contempla, 
nomeadamente:

a) A denominação do fundo de recuperação de créditos, 
a data de constituição e respetiva duração, bem como a 
possibilidade e as condições da sua prorrogação;

b) A denominação e sede da entidade gestora, as con-
dições da sua substituição e a identificação das funções e 
entidades efetivamente subcontratadas;

c) A denominação e sede do depositário e as condições 
da sua substituição;

d) Os ativos que podem integrar a sua carteira, a fina-
lidade e limites do endividamento;

e) O prazo de subscrição e o regime da subscrição in-
completa, aplicáveis na constituição do fundo de recupe-
ração de créditos;

f) A política de distribuição de rendimentos do fundo 
de recuperação de créditos, definida objetivamente por 
forma, em especial, a permitir verificar quais os critérios 
e periodicidade de distribuição;

g) Forma e regras de cálculo do valor das unidades 
de recuperação para efeitos de subscrição, de amortiza-
ção, quando excecionalmente admissível, e reembolso, 
incluindo o momento do dia utilizado como referência 
para o cálculo, e a forma e periodicidade de divulgação 
do mesmo;

h) Forma e periodicidade de comunicação aos partici-
pantes da composição atualizada da carteira do fundo e 
estado dos processos judiciais e extrajudiciais tendentes 
à respetiva cobrança;

i) As condições e modos de pagamento de subscrição, 
amortização, quando excecionalmente admissível, e reem-
bolso, e critérios de atribuição das unidades de recuperação 
subscritas;

j) A identificação das unidades de recuperação, com in-
dicação respetivas características e da existência de direito 
de voto dos participantes;

k) As competências e regras de convocação e funciona-
mento das assembleias de participantes e das deliberações 
por escrito;

l) O prazo para efeitos de pagamento dos pedidos de 
amortização, quando excecionalmente admissível;

m) Todos os encargos suportados pelo fundo de recu-
peração de créditos;

n) O valor, o modo de cálculo e as condições de cobrança 
das comissões de gestão e de depósito;

o) As regras e método de cálculo do valor dos créditos 
que compõem o fundo de recuperação de créditos;

p) Regras relativas à comissão de acompanhamento;
q) O regime de liquidação do fundo de recuperação de 

créditos;
r) Outros elementos exigidos pela CMVM que, tendo 

em conta as especificidades pelo fundo, sejam considera-
dos relevantes.

Artigo 67.º
Elaboração e prazos de divulgação dos relatórios e contas

1 — A entidade gestora elabora, comunica à CMVM e 
divulga, para cada fundo de recuperação de créditos por 
si gerido, um relatório e contas por exercício económico 
anual findo em 31 de dezembro anterior e respetivo rela-
tório do auditor.

2 — A comunicação e divulgação referidas no número 
anterior são efetuadas no prazo de quatro meses a contar 
do termo do período a que se refere.

Artigo 68.º
Conteúdo e disponibilização dos relatórios e contas

1 — Os relatórios e contas anuais dos fundos de recupe-
ração de créditos devem conter um balanço, uma demons-
tração de resultados do exercício e respetivos anexos, um 
relatório de gestão, incluindo, nomeadamente, a descrição 
das atividades do exercício, bem como todas as informa-
ções significativas que permitam aos participantes formar, 
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com conhecimento de causa, um juízo sobre a evolução 
da atividade e os resultados do fundo.

2 — É facultada gratuitamente uma cópia em papel dos 
documentos referidos no artigo anterior aos participantes 
que o solicitarem.

SECÇÃO V

Isenções

Artigo 69.º
Isenção de custas judiciais

O fundo de recuperação de créditos fica isento de custas 
judiciais nas ações por si intentadas ou em que por outra 
forma intervenha na prossecução das respetivas finalida-
des, nomeadamente com vista à cobrança dos créditos que 
lhe tenham sido cedidos pelos participantes.

Artigo 70.º
Regime fiscal

1 — São isentos de IRC os rendimentos obtidos pelos 
fundos de recuperação que se constituam e operem de 
acordo com a legislação nacional.

2 — Os rendimentos distribuídos aos participantes pelos 
fundos de recuperação estão sujeitos a IRS, na parte em 
que excedam o montante que corresponder à diferença 
entre o custo documentalmente comprovado dos créditos 
cedidos pelos participantes e o preço recebido pela cessão 
desses créditos, salvo quando sejam imputáveis a ativida-
des geradoras de rendimentos empresariais e profissionais.

3 — Para efeitos da determinação de quaisquer ren-
dimentos de IRS fora do âmbito de quaisquer atividades 
geradoras de rendimentos empresariais e profissionais, o 
valor de aquisição das unidades de recuperação é igual 
à diferença entre o custo documentalmente comprovado 
dos créditos cedidos pelos participantes e o preço recebido 
pela cessão desses créditos, o qual deve ser deduzido do 
montante dos rendimentos distribuídos que beneficiem da 
exclusão de tributação prevista no número anterior.

4 — O disposto nos n.os 2 e 3 é igualmente aplicável, 
com as necessárias adaptações aos rendimentos, ganhos 
ou perdas obtidos por sujeitos passivos de IRC que não 
exerçam a título principal, atividade comercial, industrial 
ou agrícola.

CAPÍTULO IV

Concessão extraordinária de garantias do Estado

Artigo 71.º
Condições de autorização

1 — Quando se afigure indispensável à obtenção de 
financiamento, o fundo de recuperação de créditos pode 
beneficiar de garantia pessoal do Estado, assegurando 
aos bancos financiadores o reembolso do crédito e o 
pagamento dos respetivos juros emergentes dos con-
tratos de financiamento para o fundo de recuperação 
de créditos.

2 — Em alternativa à celebração de um contrato de 
financiamento, e sendo isso também indispensável ao cum-
primento de determinadas obrigações legais e contratuais 
do fundo de recuperação de créditos perante os partici-

pantes, o Estado pode ainda assegurar aos participantes a 
satisfação dos créditos pecuniários correspondentes.

3 — A prestação das garantias referidas nos números 
anteriores tem unicamente em vista viabilizar a recupera-
ção de créditos detidos por investidores não qualificados 
ao abrigo de instrumentos de dívida emitidos por entidades 
que tenham vindo a revelar -se insolventes ou em difícil 
situação financeira, comercializados pelas entidades a que 
se refere o artigo 2.º, nos termos a definir em portaria do 
membro do Governo responsável pela área das finanças.

Artigo 72.º
Assunção de garantias pessoais pelo Estado

1 — A assunção das garantias pessoais pelo Estado 
referidas no artigo anterior apenas pode ser realizada de 
acordo com as normas previstas no presente capítulo, sob 
pena de nulidade.

2 — A violação do disposto no presente capítulo é pu-
nível nos termos do artigo 14.º da Lei n.º 34/87, de 16 de 
julho, crimes de responsabilidade dos titulares de cargos 
políticos.

Artigo 73.º
Instrução e decisão do pedido

1 — O pedido de concessão de garantia a que se refere 
o n.º 1 do artigo 71.º é acompanhado da minuta do contrato 
de financiamento definindo, nomeadamente, os interve-
nientes na operação, os termos e as condições financeiras 
da mesma.

2 — O pedido de concessão de garantia a que se refere 
o n.º 2 do artigo 71.º é acompanhado da minuta do contrato 
a ser celebrado com os potenciais participantes do fundo 
de recuperação de créditos com a descrição detalhada 
dos créditos pecuniários destes perante o fundo objeto da 
garantia e a indicação do valor global, prazo e condições 
de pagamento dos mesmos.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o 
pedido de concessão de garantia do Estado é dirigido ao 
membro do Governo responsável pela área das finanças.

4 — Compete ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças, com faculdade de delegação, autorizar 
a concessão da garantia pessoal do Estado, desde que a 
CMVM tenha autorizado a constituição do fundo de re-
cuperação de créditos, nos termos dos artigos 17.º a 19.º, 
após ter verificado que estão preenchidos os requisitos 
previstos no artigo 2.º, e mediante parecer prévio do Banco 
de Portugal que incida, designadamente, sobre os seguintes 
aspetos:

a) A elegibilidade da operação para efeitos de concessão 
da garantia do Estado, nos termos previstos na presente lei;

b) O risco a assumir pelo Estado, propondo uma comis-
são de garantia adequada ao mesmo e fixada nos termos 
da alínea d) do artigo 77.º

5 — Compete à Direção -Geral do Tesouro e Finanças 
reunir os elementos necessários à instrução do processo de 
autorização a submeter ao membro do Governo responsá-
vel pela área das finanças.

Artigo 74.º
Concessão da garantia

1 — Quando autorizada pelo membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças, a concessão da garantia 
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compete ao diretor -geral do Tesouro e Finanças ou ao seu 
substituto legal.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
diretor -geral do Tesouro e Finanças pode outorgar os respe-
tivos contratos, emitir declarações de garantia autenticadas 
com o selo branco daquela direção -geral ou assinar títulos 
representativos das operações garantidas.

Artigo 75.º
Prazo para início da operação

1 — A garantia pessoal do Estado caduca um mês após 
a data em que o fundo de recuperação de créditos tomar 
conhecimento da concessão, se entretanto não tiver sido 
dado início à sua atividade.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode 
ser fixado um prazo superior, de modo expresso e devi-
damente fundamentado, no ato de concessão da garantia.

Artigo 76.º
Fiscalização e acompanhamento

Sem prejuízo da competência das demais entidades 
dotadas de funções inspetivas, compete à Direção -Geral 
do Tesouro e Finanças assegurar e fiscalizar o cumpri-
mento dos encargos emergentes da execução das garantias 
concedidas ao abrigo do presente capítulo, bem como 
acompanhar e assegurar a gestão das garantias após a 
sua emissão.

Artigo 77.º
Regulamentação

O membro do Governo responsável pela área das finan-
ças caso se venha a mostrar necessário para a respetiva 
operacionalização, define por portaria:

a) Os elementos a apresentar juntamente com o pedido 
da garantia para efeitos da respetiva instrução;

b) Os elementos de informação a prestar e demais obri-
gações acessórias a cumprir pelas entidades beneficiárias 
da garantia;

c) Os mecanismos de fixação e revisão das comissões a 
suportar pelas entidades beneficiárias da garantia;

d) Os procedimentos de reporte de informação e mo-
nitorização das entidades beneficiárias na pendência da 
garantia;

e) Os mecanismos gerais de acionamento das garantias 
e de recuperação dos créditos emergentes da execução 
das mesmas;

f) Os termos relativos à prestação de eventuais contra-
garantias;

g) Outras condições gerais aplicáveis à concessão da 
garantia.

Artigo 78.º
Regime subsidiário

À concessão de garantias pessoais prevista no presente 
capítulo aplica -se subsidiariamente, com as necessárias 
adaptações e no que com este não seja incompatível, o 
regime previsto na Lei n.º 112/97, de 16 de setembro, que 
estabelece o regime jurídico da concessão de garantias 
pessoais pelo Estado ou por outras pessoas coletivas de 
direito público.

CAPÍTULO V

Supervisão

Artigo 79.º
Supervisão

1 — A supervisão do disposto na presente lei compete 
à CMVM, salvaguardadas as competências do Banco de 
Portugal em matéria de autorização e supervisão prudencial 
das entidades gestoras.

2 — Além das disposições previstas na legislação apli-
cável quanto ao exercício da atividade de supervisão, a 
CMVM pode exigir a auditores ou peritos a realização de 
verificações e investigações.

3 — O Banco de Portugal e a CMVM estabelecem os 
métodos apropriados para verificar se as entidades gestoras 
cumprem as obrigações que sobre elas impendem.

CAPÍTULO VI

Regime sancionatório

Artigo 80.º
Coimas aplicáveis

1 — Às contraordenações previstas na presente lei são 
aplicáveis as seguintes coimas:

a) Entre € 25 000 e € 5 000 000, quando sejam qualifi-
cadas como muito graves;

b) Entre € 12 500 e € 2 500 000, quando sejam quali-
ficadas como graves.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 86.º, sempre que o montante correspondente ao 
dobro do benefício económico resultante das infrações 
previstas nos artigos 81.º e 82.º seja determinável e superior 
ao limite máximo da coima aplicável, este limite é elevado 
àquele montante.

3 — As contraordenações previstas nos artigos seguin-
tes respeitam tanto à violação de deveres expressamente 
consagrados na presente lei e respetiva regulamentação, 
como à violação de deveres consagrados em legislação 
aplicável às matérias reguladas na presente lei.

4 — Se a lei ou o regulamento exigirem que o dever 
seja cumprido num determinado prazo, considera -se que 
existe incumprimento logo que o prazo fixado tenha sido 
ultrapassado.

5 — Considera -se como não divulgada a informação 
cuja divulgação não tenha sido efetuada através dos meios 
adequados.

Artigo 81.º
Contraordenações muito graves

Sem prejuízo do disposto nos regimes gerais relativos 
à atividade das instituições de crédito e sociedades finan-
ceiras, constitui contraordenação muito grave a prática dos 
seguintes factos ilícitos típicos:

a) A comunicação ou prestação de informação à CMVM 
ou ao Banco de Portugal que não seja verdadeira, completa, 
objetiva, atual, clara e lícita ou a omissão dessa comuni-
cação ou prestação;
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b) A comunicação ou divulgação pública de informação 
que não seja verdadeira, completa, objetiva, atual, clara 
e lícita ou a omissão dessa comunicação ou divulgação;

c) A comunicação ou divulgação de informação aos 
participantes que não seja verdadeira, completa, objetiva, 
atual, clara e lícita ou a omissão dessa comunicação ou 
divulgação;

d) O exercício de funções de gestão ou a comercializa-
ção de fundos de recuperação de créditos cuja constituição 
não tenha sido autorizada ou cuja autorização tenha cadu-
cado ou tenha sido revogada;

e) A prática de atos relativos aos fundos de recupera-
ção de crédito em atividade sem autorização, registo ou 
relativamente aos quais tenha havido oposição prévia da 
autoridade competente;

f) Não colaboração com as autoridades de supervisão 
ou perturbação do exercício da atividade de supervisão;

g) A realização de operações vedadas ou proibidas;
h) A inobservância dos níveis de fundos próprios;
i) O incumprimento das regras relativas ao património 

ou ao endividamento;
j) A falta de atuação de modo independente e no exclu-

sivo interesse dos participantes;
k) O tratamento não equitativo, não profissional ou 

discriminatório dos participantes;
l) A omissão de pagamento de valores devidos aos par-

ticipantes relativos ao resgate, ao reembolso ou à distri-
buição de rendimentos;

m) O incumprimento de deveres legais ou regulamen-
tares perante os participantes;

n) O incumprimento de deveres previstos nos docu-
mentos constitutivos do fundo de recuperação de créditos;

o) O incumprimento das regras sobre autonomia patri-
monial dos fundos de recuperação de créditos;

p) A resolução de situações de conflitos de interesses 
de modo não equitativo ou discriminatório;

q) A cobrança indevida de custos ao fundo de recupe-
ração de créditos ou aos participantes;

r) A omissão de elaboração, a elaboração defeituosa ou 
a omissão de comunicação do relatório e contas dos fundos 
de recuperação de créditos sob gestão.

Artigo 82.º
Contraordenações graves

Sem prejuízo do disposto nos regimes gerais relativos à 
atividade das instituições de crédito e sociedades financei-
ras, constitui contraordenação grave a prática dos seguintes 
factos ilícitos típicos:

a) A omissão de utilização do idioma exigido em infor-
mação divulgada aos participantes;

b) A omissão de comunicação de informação devida 
ao depositário do fundo de recuperação de créditos ou a 
comunicação de informação incompleta ou sem a quali-
dade devida;

c) A inobservância do dever de intervenção e validação 
pelo auditor;

d) A omissão de celebração de contrato de seguro pro-
fissional de responsabilidade civil;

e) O incumprimento das regras relativas às vicissitudes 
dos fundos de recuperação de créditos;

f) A omissão de conservação, durante o prazo exigido, 
da documentação e registos relativos aos fundos de recu-
peração de créditos;

g) O incumprimento de deveres relativos ao exercício da 
função de depositário não punidos como contraordenação 
muito grave;

h) A realização de ações publicitárias sem a observância 
dos requisitos exigidos;

i) Incumprimento de deveres relativos a entidades e 
atividades relacionadas com fundos de recuperação de 
créditos, previstos em legislação nacional ou da União 
Europeia na respetiva regulamentação, não punidos como 
contraordenação grave.

Artigo 83.º
Responsabilidade pelas contraordenações

1 — Pela prática das contraordenações previstas no 
presente regime podem ser responsabilizadas pessoas sin-
gulares, pessoas coletivas, independentemente da regula-
ridade da sua constituição, sociedades e associações sem 
personalidade jurídica.

2 — As pessoas coletivas e as entidades que lhes são 
equiparadas no número anterior são responsáveis pelas 
contraordenações previstas no presente regime quando os 
factos tiverem sido praticados, no exercício das respetivas 
funções ou em seu nome ou por sua conta, pelos membros 
dos seus órgãos sociais, mandatários, representantes ou 
trabalhadores.

3 — A responsabilidade da pessoa coletiva é excluída 
quando o agente atue contra ordens ou instruções expressas 
daquela.

4 — Os membros do órgão de administração das pes-
soas coletivas e entidades equiparadas, bem como os 
responsáveis pela direção ou fiscalização de áreas de 
atividade em que seja praticada alguma contraordenação, 
incorrem na sanção prevista para o autor, especialmente 
atenuada, quando, conhecendo ou devendo conhecer a 
prática da infração, não adotem as medidas adequadas 
para lhe pôr termo imediatamente, a não ser que san-
ção mais grave lhes caiba por força de outra disposição 
legal.

5 — A responsabilidade das pessoas coletivas e entida-
des equiparadas não exclui a responsabilidade individual 
dos respetivos agentes.

6 — Não obsta à responsabilidade individual dos agen-
tes a circunstância de o tipo legal da infração exigir de-
terminados elementos pessoais e estes só se verificarem 
na pessoa coletiva, na entidade equiparada ou num dos 
agentes envolvidos, nem a circunstância de, sendo exigido 
que o agente pratique o facto no seu interesse, ter o agente 
atuado no interesse de outrem.

7 — A invalidade ou ineficácia do ato que serve de 
fundamento à atuação do agente em nome de outrem não 
impede a aplicação do disposto no número anterior.

Artigo 84.º
Formas da infração

1 — Os ilícitos de mera ordenação social previstos na 
presente lei são imputados a título de dolo ou de negli-
gência.

2 — Em caso de negligência, os limites mínimos e má-
ximos são reduzidos para metade.

3 — A tentativa de qualquer dos ilícitos de mera ordena-
ção social descritos na presente lei é punível, com a coima 
aplicável ao ilícito consumado, especialmente atenuada.
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Artigo 85.º
Cumprimento do dever violado

1 — Sempre que o ilícito de mera ordenação social 
resulte da omissão de um dever, o pagamento da coima ou 
o cumprimento da sanção acessória não dispensam o infra-
tor do cumprimento do dever, se este ainda for possível.

2 — O infrator pode ser sujeito pela autoridade com-
petente para o processo de contraordenação à injunção de 
cumprir o dever em causa.

3 — Se a injunção não for cumprida no prazo fixado, o 
agente incorre na sanção prevista para as contraordenações 
muito graves.

Artigo 86.º
Sanções acessórias

1 — Cumulativamente com as coimas, podem ser apli-
cadas aos responsáveis por qualquer contraordenação, 
além das previstas no regime geral dos ilícitos de mera 
ordenação social, as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão e perda do objeto da infração, incluindo 
o produto do benefício obtido pelo infrator através da 
prática da contraordenação com observância do disposto 
nos artigos 22.º a 26.º do regime geral do ilícito de mera 
ordenação social constante do Decreto -Lei n.º 433/82, de 
27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, 
de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, 
de 17 de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de 
dezembro;

b) Interdição temporária do exercício pelo infrator da 
atividade a que a contraordenação respeita;

c) Inibição do exercício de funções de administração, 
direção, chefia ou fiscalização e, em geral, de represen-
tação de quaisquer intermediários financeiros no âmbito 
de alguns ou de todos os tipos de atividades de inter-
mediação ou de entidades relacionadas com fundos de 
recuperação de créditos ou organismos de investimento 
coletivo;

d) Publicação pela autoridade competente para o pro-
cesso de contraordenação, a expensas do infrator e em 
locais idóneos para o cumprimento das finalidades de 
prevenção geral da sanção aplicada pela prática da con-
traordenação;

e) Revogação da autorização ou cancelamento do registo 
necessários para o exercício de atividades relacionadas 
com fundos de recuperação de créditos.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) e c) do número 
anterior não podem ter duração superior a cinco anos, 
contados da decisão condenatória definitiva.

3 — A publicação referida na alínea d) do n.º 1 pode 
ser feita na íntegra ou por extrato, conforme for decidido 
pela autoridade competente para o processo de contraor-
denação.

Artigo 87.º
Determinação da sanção aplicável

1 — A determinação da coima concreta e das sanções 
acessórias faz -se em função da ilicitude concreta do facto, 
da culpa do agente, dos benefícios obtidos e das exigências 
de prevenção, tendo ainda em conta a natureza singular 
ou coletiva do agente.

2 — Na determinação da ilicitude concreta do facto e 
da culpa das pessoas coletivas e entidades equiparadas, 
atende -se, entre outras, às seguintes circunstâncias:

a) O perigo ou o dano causados aos participantes;
b) O caráter ocasional ou reiterado da infração;
c) A existência de atos de ocultação tendentes a dificultar 

a descoberta da infração;
d) A existência de atos do agente destinados a, por sua 

iniciativa, reparar os danos ou obviar aos perigos causados 
pela infração.

3 — Na determinação da ilicitude concreta do facto e da 
culpa das pessoas singulares, atende -se, além das referidas 
no número anterior, às seguintes circunstâncias:

a) Nível de responsabilidade, âmbito das funções e 
esfera de ação na pessoa coletiva em causa;

b) Intenção de obter, para si ou para outrem, um bene-
fício ilegítimo ou de causar danos;

c) Especial dever de não cometer a infração.

4 — Na determinação da sanção aplicável são ainda 
tomadas em conta a situação económica e a conduta an-
terior do agente.

Artigo 88.º
Coimas, custas e benefício económico

1 — Quando as infrações forem também imputáveis a 
pessoas coletivas, estas respondem solidariamente pelo 
pagamento das coimas, das custas ou de outro encargo 
associado às sanções aplicadas no processo de contraor-
denação que sejam da responsabilidade de agentes in-
dividuais.

2 — O produto das coimas e do benefício económico 
apreendido nos processos de contraordenação reverte in-
tegralmente para Estado, independentemente da fase em 
que se torne definitiva ou transite em julgado a decisão 
condenatória.

3 — Em caso de condenação, são devidas custas pelo 
arguido.

4 — Sendo vários os arguidos, as custas são repartidas 
por todos em partes iguais, só sendo devido o valor res-
peitante aos arguidos que forem condenados.

5 — As custas destinam -se a cobrir as despesas efe-
tuadas no processo, designadamente com notificações e 
comunicações, meios de gravação e cópias ou certidões 
do processo.

6 — O reembolso pelas despesas referidas no número 
anterior é calculado à razão de metade de 1 UC (unidade 
de conta) nas primeiras 100 folhas ou fração do processado 
e de um décimo de UC por cada conjunto subsequente de 
25 folhas ou fração do processado.

Artigo 89.º
Competência

A competência para o processamento das contraorde-
nações previstas no presente regime, aplicação das coimas 
e sanções acessórias, bem como de medidas de natureza 
cautelar, pertence à CMVM, que nos respetivos processos 
exerce todos os poderes e prerrogativas que lhe são atribuí-
dos pelo Regime Geral dos Organismos de Investimento 
Coletivo, sendo igualmente aplicável o artigo 66.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo.
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Artigo 90.º
Direito subsidiário

1 — Salvo quando de outro modo se estabeleça na pre-
sente lei, às contraordenações nela previstas e aos proces-
sos às mesmas respeitantes aplica -se o regime substantivo 
e processual previsto no Regime Geral dos Organismos de 
Investimento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 
24 de fevereiro, e, subsidiariamente, o disposto no regime 
geral do ilícito de mera ordenação social, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro.

2 — Em tudo o que não estiver regulado na presente lei, 
são subsidiariamente aplicáveis as disposições relativas 
aos organismos de investimento alternativo em ativos não 
financeiros constantes do Regime Geral dos Organismos 
de Investimento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, 
de 24 de fevereiro, e do Código dos Valores Mobiliários, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, de 13 de novem-
bro, bem como da respetiva regulamentação, desde que 
compatíveis com a natureza dos fundos de recuperação 
de créditos.

Artigo 91.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 4 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 8 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 205/2017

Recomenda ao Governo que tome medidas que permitam 
o aumento das vagas 

para o internato médico de especialidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova, com a Ordem dos Médicos e o Conselho 
Nacional do Internato Médico, uma avaliação que permita 
o esclarecimento do processo de atribuição da idoneidade 
formativa para a formação médica especializada.

2 — Desenvolva um plano para melhorar as condições 
e resolver as insuficiências dos serviços de saúde com 
idoneidade formativa parcial com o objetivo de promo-
ver qualitativa e quantitativamente o reconhecimento da 
respetiva idoneidade total.

3 — Proceda ao investimento necessário nos serviços 
de saúde para aumentar o número de serviços com re-
conhecida idoneidade formativa, e assegurar o acesso à 
especialidade médica por parte de todos os médicos que 
terminam a formação pré -graduada.

4 — Reponha as vagas preferenciais em zonas com 
maiores carências.

Aprovada em 7 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 206/2017

Recomenda ao Governo que finalize a revisão da Estratégia 
Nacional da Conservação da Natureza e da Biodiversidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda, até ao final do ano de 2017, à revisão da 
Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (ENCNB).

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 207/2017

Recomenda ao Governo a defesa e preservação das ruínas 
da antiga cidade romana de Balsa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Alargue, de forma permanente, a zona especial 
de proteção a todo o território da antiga cidade romana 
de Balsa, no concelho de Tavira, abrangendo a sua zona 
envolvente territorialmente organizada.

2 — Promova a prospeção sistemática de superfície, a 
deteção remota e ou o uso de técnicas de prospeção das 
geociências em todo o território sinalizado de Balsa, que 
inclui a área total da Quinta da Torre d’Aires, criando as 
necessárias condições técnicas e políticas.

3 — Em resultado das ações de prospeção, determine 
a escavação de vestígios arqueológicos, ponderando as 
áreas mais relevantes e a conservação do espólio exumado, 
desde a sondagem à escavação em extensão, conforme 
aplicável.

4 — Elabore com a Direção -Geral do Património Cultu-
ral um plano para a investigação arqueológica no terreno, 
o seu estudo científico e a musealização do espaço.

5 — Promova a divulgação, aproveitamento e valori-
zação, ao nível educativo, cultural e turístico, da presença 
romana em Balsa, em articulação e colaboração com as au-
tarquias locais, instituições de ensino superior, estabeleci-
mentos educativos e agentes culturais e económicos locais.

6 — Desenvolva um projeto de investigação a longo 
prazo para o estudo das ruínas, da epigrafia, dos materiais 
existentes nos museus e das fontes literárias, integrando 
as componentes de escavações sistemáticas, prospeção na 
zona envolvente e arqueologia subaquática.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 208/2017

Recomenda ao Governo o alargamento da rede de Metro 
do Porto, construindo as estações 

de Campo Alegre, Matosinhos e Vila Nova de Gaia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Considere, no plano de alargamento imediato da 
rede de Metro do Porto, a construção de uma estação na 
zona do Polo 3 da Universidade do Porto, no Campo Alegre.
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2 — Calendarize, com vista à concretização, a expansão 
da rede de Metro do Porto até Matosinhos Sul, passando pe-
las freguesias de Lordelo do Ouro e Foz do Douro, bem como 
de uma nova ligação até às Devesas, em Vila Nova de Gaia.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 209/2017

Recomenda ao Governo que tome medidas para garantir 
a despoluição do Rio Almonda e seus afluentes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, em ordem a materializar a 
missão de despoluir o Rio Almonda e todos os seus afluen-
tes, designadamente a Ribeira da Boa Água, recomendar 
ao Governo que, de forma concertada com as entidades 
competentes e os agentes locais:

1 — Proceda ao mapeamento das situações problemáti-
cas, identificando e divulgando todas as fontes poluidoras 
da rede hidrográfica do Rio Almonda e seus afluentes, bem 
como ao levantamento de toda a informação necessária, 
incluindo a respeitante às condições de licenciamento e 
de laboração de todas as empresas, indústrias, explora-
ções agropecuárias, instituições públicas e privadas, cuja 
laboração implique a descarga de efluentes para as linhas 
de água do Rio Almonda e seus afluentes.

2 — Tome as medidas necessárias para que as autorida-
des de saúde pública avaliem os impactos da poluição no 
Rio Almonda e seus afluentes na saúde das populações do 
Carreiro da Areia, Meia Via e Nicho de Riachos.

3 — Elabore e implemente um plano de atuação, identifi-
cando, programando e calendarizando as medidas necessárias 
com vista à salvaguarda da qualidade de vida das populações 
afetadas e à despoluição efetiva e total da rede hidrográfica 
do Rio Almonda, adotando as medidas urgentes necessárias 
e prevenindo a ocorrência de novas descargas poluentes.

4 — Pondere, com recurso aos desenvolvimentos tec-
nológicos, a instalação de mecanismos que possibilitem 
uma permanente monitorização e intensifique as ações de 
fiscalização e vigilância junto das empresas identificadas 
como infratoras pelas entidades fiscalizadoras.

5 — Zele pelo cumprimento da lei, assegure a aplicação 
efetiva das medidas sancionatórias e disciplinadoras aos 
agentes poluidores e promova as ações necessárias para efe-
tivar as responsabilidades criminais ou contraordenacionais 
das entidades responsáveis pela prática de infrações legais 
em matéria ambiental na rede hidrográfica do Rio Almonda.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 210/2017

Recomenda ao Governo o apoio à produção leiteira nacional, o 
combate à especulação da grande distribuição e a concertação 
de posições para a reposição de um regime de regulação da 
produção e comercialização de leite.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Intensifique a fiscalização das grandes cadeias 
de distribuição alimentar como medida para inibir a sua 
atividade especulativa sobre o preço do leite.

2 — Desenvolva diligências junto de outros Estados no 
âmbito da União Europeia, no sentido de criar condições 
para a discussão e iniciativa política para a reposição de 
um regime de regulação da produção e comercialização 
de leite.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 211/2017

Recomenda ao Governo que proceda à publicação de despacho 
que fixe a data da constituição 

da obrigação de identificação de gatos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à publicação de despacho que fixe a data da 
constituição da obrigação de identificação de gatos, em 
cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 313/2003, de 17 de dezembro.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 212/2017

Recomenda ao Governo que assegure a modernização 
do perímetro de rega de Silves, em benefício da criação 

de condições de competitividade para a agricultura algarvia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que assegure, com urgência, as condições para a ligação do 
perímetro de rega de Silves ao Adutor Funcho -Alcantarilha, 
de modo a promover o regadio e criar melhores condições 
para a competitividade das explorações agrícolas sediadas 
naquela zona do Algarve.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 213/2017

Recomenda ao Governo o reforço das respostas do Serviço 
Nacional de Saúde na área da saúde mental em Portugal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que promova, designadamente:

1 — No âmbito dos cuidados primários:

a) A criação e o reforço das estruturas e equipamen-
tos vocacionados para a prestação de cuidados de saúde 
mental, designadamente ao nível das unidades de saúde 
familiar e dos centros de saúde;

b) A criação de equipas multidisciplinares e comunitá-
rias de saúde mental;

c) O reforço dos recursos humanos adequados à satis-
fação das necessidades de saúde mental, designadamente 
em médicos de medicina geral e familiar, enfermeiros, 
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psicólogos, técnicos de serviço social e assistentes ope-
racionais;

d) A formação em rede para cuidadores formais e infor-
mais de doentes portadores de doença mental.

2 — No âmbito dos cuidados especializados de saúde 
mental, a criação ou o reforço, não só nos hospitais especia-
lizados, mas também nos hospitais gerais que disponham 
de serviços de psiquiatria e de pedopsiquiatria, de:

a) Estruturas e recursos humanos suficientes para asse-
gurar um adequado funcionamento de serviços essenciais, 
designadamente ao nível do atendimento da urgência e dos 
serviços de ambulatório e de internamento;

b) Serviços de ambulatório, através de consultas de 
psiquiatria e de pedopsiquiatria;

c) Serviços de internamento na crise para crianças, ado-
lescentes e adultos;

d) Hospitais de dia para crianças/adolescentes e adultos;
e) Equipas multidisciplinares e terapeutas de referência;
f) Equipas comunitárias de saúde mental de apoio aos 

utentes e cuidadores.

3 — A implementação e reforço da rede de cuidados 
continuados integrados de saúde mental:

a) Procedendo à abertura imediata dos lugares de saúde 
mental previstos no anexo ao Despacho n.º 1269/2017, de 
6 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 6 de fevereiro de 2017;

b) Assegurando a cobertura territorial das respostas 
dos cuidados continuados em saúde mental e garantindo, 
em condições de equidade, o acesso das pessoas com ne-
cessidades;

c) Reforçando as respostas de saúde mental ao nível dos 
cuidados continuados no Serviço Nacional de Saúde (SNS).

4 — O encaminhamento atempado dos utentes porta-
dores de doença mental para estabelecimentos de saúde 
do setor social convencionado, da sua zona de residência, 
desde que os mesmos possuam experiência na prestação 
de cuidados de saúde mental e se encontrem certificados 
pela Entidade Reguladora da Saúde (ERS), sempre que 
os hospitais do SNS não disponham de meios e recursos 
que respondam às necessidades da população em termos 
de saúde mental.

5 — O reforço dos recursos humanos e financeiros 
destinados à satisfação das necessidades da população no 
domínio da saúde mental, designadamente das equipas que 
trabalham na área da saúde mental, através da abertura de 
procedimentos concursais para a contratação dos profissio-
nais de saúde em falta (médicos, enfermeiros, psicólogos, 
assistentes sociais e assistentes operacionais).

6 — A integração e continuidade de cuidados em saúde 
mental, disponibilizando -se o tipo e volume adequado de 
recursos às necessidades específicas dos utentes, no local 
certo e em tempo útil.

7 — A aprovação do estatuto do cuidador informal, cuja 
criação foi recomendada ao Governo através das Resolu-
ções da Assembleia da República n.os 129/2016, de 18 de 
julho e 134 e 136/2016, de 19 de julho.

8 — O reforço das respostas de saúde mental ao nível 
dos cuidados continuados no SNS, valorizando o trabalho 
de cooperação entre os diversos serviços públicos que 
trabalham no domínio da saúde mental, as famílias e as 
associações de utentes, e a área de intervenção comunitária 

potencializadora da reabilitação psicossocial dos doentes, 
alargando as respostas em termos de saúde mental a todo 
o território.

9 — O incremento da resposta na área da gerontopsi-
quiatria e na formação de profissionais para esta subes-
pecialidade.

10 — A realização de estudos acerca das condições de 
vida dos doentes com doença mental e suas famílias.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 25/2017
de 11 de agosto

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o seguinte:

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 24.º do De-
creto-Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, conjugado com o 
disposto no artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 121/2011, de 29 
de dezembro e no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 40-A/98, 
de 27 de fevereiro;

O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe Henrique 
Manuel Vilela da Silveira Borges, a exercer o cargo de 
Embaixador de Portugal em Buenos Aires, é promovido 
a Embaixador, com efeitos a 30 de dezembro de 2016, na 
vaga resultante da passagem à situação de disponibilidade 
do Embaixador José de Bouza Serrano, continuando a 
exercer o referido cargo.

Em 6 de janeiro de 2017. — O Primeiro-Ministro, An-
tónio Luís Santos da Costa. — O Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva.

Assinado em 9 de janeiro de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 9 de janeiro de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

Fundamentação da promoção à categoria de Embaixador 
do Ministro Plenipotenciário 

de 1.ª Classe, Henrique Manuel Vilela da Silveira Borges

A promoção à categoria de Embaixador do Ministro 
Plenipotenciário de 1.ª Classe, Henrique Manuel Vilela da 
Silveira Borges, fundamenta-se num percurso de 37 anos 
de atividade diplomática pautada pelo rigor e excelência 
da atuação e pelo compromisso incondicional na defesa 
do Estado Português.

A diversidade das áreas de responsabilidade exercidas 
ao longo da sua carreira, tanto nos serviços internos como 
externos do MNE, marcadas por um profundo conheci-
mento das matérias, a par de uma criteriosa ponderação e 
ação no cumprimento dos objetivos politicamente defini-
dos em matéria de política externa do Estado Português, 
constituem de per se fatores decisivos para esta promoção 
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à categoria superior da carreira diplomática, assegurando-
se, por esta via, uma continuidade plena dos critérios de 
excelência que devem pautar a representação do Estado 
Português ao mais alto nível, em território nacional ou no 
estrangeiro, os quais são integralmente refletidos infra no 
percurso profissional deste diplomata.

Henrique Manuel Vilela da Silveira Borges — Nasceu 
em 12 de fevereiro de 1954, em Lisboa; licenciado em 
Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade Clás-
sica de Lisboa; aprovado no concurso de admissão aos 
lugares de adido de embaixada, aberto em 20 de julho de 
1978; adido de embaixada, na Secretaria de Estado, em 
30 de julho de 1979; terceiro-secretário de embaixada, em 
22 de janeiro de 1982; segundo-secretário de embaixada, 
em 1 de outubro de 1982; na Embaixada em Brasília, em 
12 de setembro de 1983; na Embaixada em Dublin, em 
24 de junho de 1989; primeiro-secretário de embaixada, 
em 8 de agosto de 1990; na Secretaria de Estado, em 1 
de julho de 1991; chefe de divisão na Direção dos Ser-
viços da América, em 1 de julho de 1991; conselheiro de 
embaixada, em 9 de junho de 1993; Diretor dos Serviços 
da América do Sul e Central da Direção-Geral das Rela-
ções Bilaterais, em 1 de março de 1994; na Delegação 
junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte, em 
Bruxelas, em 12 de setembro do mesmo ano; suplente do 
representante permanente na mesma Delegação, em 15 
de novembro de 1996; na Secretaria de Estado, em 22 de 
abril de 1999; encarregado de missão junto do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros para as questões relativas à 
Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa, em 
1 de setembro de 1999; coordenador nacional do Pacto de 
Estabilidade para o Sudeste Europeu durante o período 
da Presidência Portuguesa da UE, de 1 de janeiro a 30 de 
junho de 2000; ministro plenipotenciário de 2.ª classe, em 
2 de junho de 2000; Subdiretor-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, em 4 de junho de 2001; ministro plenipotenciário 
de 1.ª classe, em 3 de junho de 2003; na Embaixada em 
Riade, com credenciais de Embaixador, em 5 de fevereiro 
de 2004; acreditado simultaneamente em Sana, no Iémen, 
em 16 de março de 2004; no Kuwait, em 2 de novembro de 
2004; em Manamá, no Bahrein, em 22 de março de 2005; 
na Embaixada em Seul, com credenciais de Embaixador, 
em 8 de março de 2007; embaixador não-residente em 
Pyongyang, em 11 de novembro de 2008; na Embaixada 
em Buenos Aires, com credenciais de Embaixador, em 3 de 
abril de 2012; embaixador não-residente em Assunção, em 
5 de novembro de 2012. 

 Decreto n.º 26/2017

de 11 de agosto

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o seguinte:

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, conjugado 
com o disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, 
de 29 de dezembro e no artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro;

O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe Paulo Tiago 
Fernandes Jerónimo da Silva, a exercer o cargo de Em-
baixador de Portugal em Berna, é promovido a Embai-
xador, com efeitos a 30 de dezembro de 2016, na vaga 
resultante da passagem à situação de disponibilidade 

do Embaixador João de Vallera, continuando a exercer 
o referido cargo.

Em 6 de janeiro de 2017. — O Primeiro -Ministro, An-
tónio Luís Santos da Costa. — O Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva.

Assinado em 9 de janeiro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 9 de janeiro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

Fundamentação da promoção à categoria de Embaixador 
do Ministro Plenipotenciário de 1.ª Classe, 
Paulo Tiago Fernandes Jerónimo da Silva

A promoção à categoria de Embaixador do Ministro 
Plenipotenciário de 1.ª Classe, Paulo Tiago Fernandes Je-
rónimo da Silva, fundamenta -se num percurso de 41 anos 
de atividade diplomática pautada pelo rigor e excelência 
da atuação e pelo compromisso incondicional na defesa 
do Estado Português.

A diversidade das áreas de responsabilidade exercidas 
ao longo da sua carreira, tanto nos serviços internos como 
externos do MNE, marcadas por um profundo conheci-
mento das matérias, a par de uma criteriosa ponderação e 
ação no cumprimento dos objetivos politicamente defini-
dos em matéria de política externa do Estado Português, 
constituem de per se fatores decisivos para esta promoção 
à categoria superior da carreira diplomática, assegurando-
-se, por esta via, uma continuidade plena dos critérios de 
excelência que devem pautar a representação do Estado 
Português ao mais alto nível, em território nacional ou no 
estrangeiro, os quais são integralmente refletidos infra no 
percurso profissional deste diplomata.

Paulo Tiago Fernandes Jerónimo da Silva — Nasceu em 
26 de agosto de 1951, em Lisboa; licenciado em Direito 
pela Universidade de Lisboa; aprovado no concurso de 
admissão aos lugares de adido de embaixada, aberto em 
13 de novembro de 1974; adido de embaixada, na Secreta-
ria de Estado, em 13 de agosto de 1975; na Embaixada em 
Bruxelas, em 13 de setembro de 1977; terceiro -secretário 
de embaixada, em 5 de janeiro de 1978; segundo -secretário 
de embaixada, no mesmo posto, em 14 de março do mesmo 
ano; na Embaixada em S. Tomé em 21 de maio de 1981; 
encarregado de negócios a.i., no mesmo posto, de 1 de 
agosto de 1981 a 19 de janeiro de 1982; primeiro -secretário 
de embaixada em 13 de outubro de 1982; na Secretaria 
de Estado, em 5 de janeiro de 1984; chefe da Secção da 
Cifra em 8 de março de 1984; a chefiar interinamente o 
Departamento da Cifra a partir de 1 de janeiro de 1986 e, 
cumulativamente, o Centro de Informática a partir de 2 de 
setembro do mesmo ano; Cônsul -geral em Montreal em 
26 de junho de 1989; Representante Permanente junto da 
ICAO a partir da mesma data; Diretor do Departamento 
da Cifra em 10 de dezembro de 1991; no gabinete do 
Secretário -Geral, a partir de 24 de novembro de 1992, 
continuando a assegurar a chefia do Departamento da Cifra; 
conselheiro de embaixada, em 8 de junho de 1993; Chefe 
de Gabinete do Secretário -Geral em 3 de dezembro do 
mesmo ano; ministro plenipotenciário em 26 de fevereiro 
de 1997; na Embaixada em Paris em 19 de fevereiro de 
1998; ministro plenipotenciário de 1.ª classe em 26 de fe-
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vereiro de 2000; na Embaixada em Sófia, com credenciais 
de embaixador, em 9 de setembro de 2001; na Embaixada 
em Belgrado, com credenciais de embaixador, em 1 de 
novembro de 2004; acreditado simultaneamente como 
embaixador não residente em Skopje; na Embaixada em 
Zagrebe com credenciais de embaixador, em 11 de novem-
bro de 2008; na Secretaria de Estado, em 28 de fevereiro 
de 2014; na Embaixada em Berna com credenciais de 
Embaixador em 5 de setembro de 2014; acreditado simul-
taneamente como embaixador não residente no Principado 
do Liechtenstein. 

 FINANÇAS, TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL E AGRICULTURA, 

FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 254/2017
de 11 de agosto

Entre os dias 17 e 21 de junho, um incêndio de grandes 
dimensões deflagrou na zona centro do país, afetando os 
concelhos de Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, 
Góis, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Penela e 
Sertã, com consequências trágicas e que originou danos 
materiais que colocaram famílias, indivíduos e empresas 
em situação vulnerável.

O Governo, reconhecendo a situação excecional de-
sencadeada por este incêndio, aprovou um conjunto de 
medidas de caráter extraordinário através da Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) n.º 101 -A/2017, de 12 
de julho.

A referida RCM prevê diversas medidas de apoio às 
populações e empresas, do âmbito de atuação do Mi-
nistério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
nomeadamente, atribuição de subsídios eventuais, cria-
ção de regimes extraordinários e transitórios de isenção, 
dispensa e diferimento do pagamento de contribuições e 
medidas no âmbito do emprego e formação profissional 
de apoio à manutenção do emprego e ao aumento das 
qualificações em períodos de redução extraordinária da 
atividade em empresas economicamente viáveis, bem 
como a definição de um regime de exceção que assegure 
a elegibilidade e prioridade da seleção e encaminhamento 
nas medidas ativas de emprego dos desempregados afe-
tados pelo incêndio.

Assim, através da presente portaria, define -se e 
regulamenta -se a atribuição de todas estas medidas de 
apoio imediato às populações e empresas, do âmbito 
da segurança social e do emprego e formação profis-
sional.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente da Concertação Social.

Assim:
Ao abrigo da alínea l) do ponto 2 da RCM 

n.º 101 -A/2017, de 12 de julho, do artigo 100.º do Código 
dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 
de setembro, do n.º 5 do artigo 305.º do Código do Tra-
balho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
e dos artigos 13.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 
26 de janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e da 

Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, o se-
guinte:

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — A presente portaria define e regulamenta os termos 
e as condições de atribuição dos apoios imediatos às popu-
lações e empresas afetadas pelo incêndio ocorrido entre os 
dias 17 e 21 de junho de 2017, nos concelhos de Pedrógão 
Grande, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, Góis, 
Pampilhosa da Serra, Penela e Sertã, previstos nas subalí-
neas i), iv), v) e vi) da alínea l) do ponto 2 da Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) n.º 101 -A/2017, de 12 
de julho, nomeadamente:

a) Subsídios de caráter eventual, de concessão única ou 
de manutenção, de apoio aos indivíduos e às famílias que se 
encontrem em situação de carência ou perda de rendimento 
e que necessitem de proceder a despesas necessárias à sua 
subsistência ou à aquisição de bens imediatos e inadiáveis, 
designadamente despesas com rendas em situações de 
alojamento para habitação temporária;

b) Regime excecional e temporário de isenção total do 
pagamento de contribuições à segurança social, durante 
um período de seis meses, prorrogável até ao máximo 
de igual período, mediante avaliação, para as empresas 
e trabalhadores independentes, cuja atividade tenha sido 
diretamente afetada pelo incêndio;

c) Regime excecional e temporário de isenção parcial do 
pagamento de contribuições à segurança social de 50 % da 
taxa contributiva a cargo da entidade empregadora durante 
um período de três anos para as empresas que contratem 
pessoas em situação de desemprego diretamente causado 
pelo incêndio;

d) Período de seis meses de diferimento no pagamento 
de contribuições para as empresas do setor do turismo 
indiretamente afetadas pelo incêndio;

e) Apoio aos rendimentos dos trabalhadores de empresas 
abrangidas por medida de redução temporária do período 
normal de trabalho ou suspensão de contratos de trabalho, 
complementado com a definição de um plano de qualifica-
ção extraordinário, enquadrado no Programa Qualifica;

f) Regime de exceção que assegure a elegibilidade e 
prioridade da seleção e encaminhamento nas medidas ati-
vas de emprego dos desempregados afetados pelo incêndio, 
bem como a possibilidade de cumulação de apoios.

2 — São abrangidas pelos apoios previstos na presente 
portaria as pessoas e empresas direta ou indiretamente 
afetadas pelo incêndio ocorrido nos concelhos previstos 
no número anterior, nos termos previstos para cada apoio 
específico.

CAPÍTULO II

Subsídios de caráter eventual

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — Os subsídios de caráter eventual assumem a forma 
de prestações pecuniárias de natureza excecional e transi-
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tória e são destinadas a colmatar situações de carência eco-
nómica ou perda de rendimentos por motivo diretamente 
causado pelo incêndio ocorrido nos concelhos referidos 
no artigo 1.º

2 — São consideradas situações de carência económica 
ou perda de rendimentos as situações de comprovada ca-
rência de recursos que dificultem ou impossibilitem a 
realização de despesas necessárias à subsistência ou a 
aquisição de bens imediatos e inadiáveis.

3 — Os subsídios de caráter eventual destinam -se a:

a) Despesas com rendas em situações de alojamento 
para habitação temporária;

b) Aquisição de bens e serviços de primeira necessidade 
nas áreas de alimentação, vestuário, habitação, saúde, edu-
cação e transportes;

c) Aquisição de instrumentos de trabalho;
d) Aquisição de ajudas técnicas/produtos de apoio;
e) Aquisição de outros bens e serviços ou realização de 

despesas considerados necessários após avaliação pelos 
serviços competentes da segurança social.

4 — Os subsídios de caráter eventual podem ainda 
destinar -se ao apoio aos agricultores para aquisição de 
bens imediatos e inadiáveis ou para recuperação da eco-
nomia de subsistência.

Artigo 3.º
Âmbito Pessoal

1 — Podem solicitar a atribuição do subsídio de caráter 
eventual os indivíduos e as famílias em comprovada situa-
ção de carência económica ou de perda de rendimentos 
por motivo diretamente resultante do incêndio ocorrido 
nos concelhos referidos no artigo 1.º e que necessitem de 
realizar despesas necessárias à sua subsistência ou adquirir 
bens imediatos e inadiáveis.

2 — Podem ainda solicitar a atribuição do subsídio de 
caráter eventual os agricultores afetados pelo incêndio, 
para os fins previstos no n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 4.º
Valor e duração do subsídio

1 — O subsídio é de montante variável, a determinar 
casuisticamente em avaliação a efetuar pelos serviços com-
petentes da segurança social.

2 — O montante do subsídio é aferido em função do 
rendimento do agregado familiar e das despesas ou aqui-
sições de bens e serviços a realizar, até ao limite do valor 
do Indexante de Apoios Sociais (IAS) por cada elemento 
do agregado familiar.

3 — O limite previsto no número anterior pode ser 
excecionado em situações devidamente comprovadas e 
autorizadas pelo dirigente máximo do serviço competente 
da segurança social, até ao limite máximo de 2 IAS por 
cada elemento do agregado familiar.

4 — O subsídio pode ser de atribuição única ou de ma-
nutenção até ao máximo de doze meses após a primeira 
concessão.

5 — O valor e a duração dos subsídios destinados aos 
fins previstos no n.º 4 do artigo 2.º são definidos no ar-
tigo 6.º

Artigo 5.º
Procedimentos e instrução do processo

1 — A concessão dos subsídios destinados aos fins pre-
vistos no n.º 3 do artigo 2.º depende do preenchimento 
de formulário de modelo próprio, disponível no portal da 
segurança social.

2 — O formulário deve ser preenchido pelo requerente 
e pelos serviços da segurança social, em situação de aten-
dimento, no qual é efetuado o diagnóstico da situação do 
indivíduo ou da família.

3 — O serviço competente da segurança social pode 
solicitar os meios de prova que considere adequados à 
comprovação da situação do indivíduo ou da família, de-
signadamente, quanto:

a) À situação de carência económica ou perda de ren-
dimentos;

b) À necessidade de realização das despesas ou aquisi-
ção de bens e serviços identificados no formulário;

c) Outras situações identificadas.

4 — Previamente à concessão do subsídio, deve o ser-
viço competente da segurança social avaliar a possibilidade 
de enquadramento do pedido em outros instrumentos de 
apoio criados na sequência do incêndio ocorrido nos con-
celhos referidos no artigo 1.º

5 — O serviço competente da segurança social deve 
proferir despacho decisório com base na informação cons-
tante do processo.

Artigo 6.º
Apoio aos agricultores

1 — Para efeitos de atribuição dos subsídios de apoio 
aos agricultores destinado ao fim previsto no n.º 4 do ar-
tigo 2.º, são elegíveis os prejuízos reportados à Direção 
Regional de Agricultura e Pescas do Centro (DRAP Centro) 
até 15 de julho de 2017, referentes a animais, plantações 
plurianuais, máquinas, equipamentos e espaços de apoio 
à atividade agrícola.

2 — Os subsídios são de atribuição única e têm um 
limite máximo de 2,5 IAS.

3 — A instrução do processo para a concessão destes 
subsídios compete à DRAP Centro.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, a 
DRAP Centro certifica, através de declaração, os pre-
juízos elegíveis, danos e necessidades reportados pelos 
requerentes, bem como o respetivo valor, podendo solicitar 
informações e elementos complementares que considere 
necessários à certificação.

5 — Após a certificação, a DRAP Centro remete as 
declarações aos serviços competentes da segurança social 
para pagamento.

Artigo 7.º
Pagamento do subsídio

1 — O pagamento do subsídio pode ser efetuado dire-
tamente em numerário, por depósito em conta bancária 
ou por carta -cheque.

2 — O subsídio pode ser pago:
a) Diretamente ao beneficiário;
b) Ao requerente quando não seja o beneficiário direto 

e mediante autorização expressa deste ou do seu repre-
sentante legal;
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c) Diretamente ao fornecedor do bem ou do serviço, 
mediante autorização expressa do beneficiário ou do seu 
representante legal.

Artigo 8.º
Dever de informação

1 — Os beneficiários ou requerentes dos subsídios con-
cedidos ao abrigo do presente capítulo devem comunicar 
aos serviços competentes qualquer facto suscetível de 
influir na atribuição ou manutenção do apoio.

2 — A inobservância do dever previsto no número ante-
rior determina a reposição das importâncias indevidamente 
recebidas.

Artigo 9.º
Prestação de contas

1 — Os subsídios a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º são 
objeto de adequada prestação de contas pelo beneficiário 
ou pelo requerente, quando aplicável, a realizar no prazo 
máximo de 60 dias após o pagamento.

2 — A prestação de contas prevista no número an-
terior dever ser acompanhada dos originais dos docu-
mentos de despesa e de pagamento emitidos na sua 
forma legal.

Artigo 10.º
Apresentação de relatório

1 — Os serviços competentes da segurança social ficam 
obrigados a apresentar, ao Conselho Diretivo do Instituto 
da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), relatório síntese men-
sal de todos os subsídios atribuídos no âmbito do presente 
capítulo.

2 — O relatório deve conter, entre outra considerada 
relevante, a informação sobre a execução física e financeira 
dos subsídios requeridos e atribuídos.

Artigo 11.º
Acumulação de apoios

Os subsídios atribuídos no âmbito do presente ca-
pítulo devem ser reavaliados em função da sua acu-
mulação com outros apoios, sempre que tal se revele 
necessário.

CAPÍTULO III

Regimes excecionais e temporários do âmbito 
contributivo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 12.º
Regimes excecionais e temporários de pagamento de contribuições

Os regimes excecionais e temporários de pagamento 
de contribuições previstos no presente capítulo assumem 
as seguintes formas:

a) Isenção total do pagamento das contribuições à se-
gurança social a cargo da entidade empregadora e dos 
trabalhadores independentes cuja atividade tenha sido 

diretamente afetada pelos incêndios, referentes às remu-
nerações relativas aos meses de agosto de 2017 a janeiro 
de 2018;

b) Dispensa parcial de 50 % do pagamento de contri-
buições à segurança social, durante um período de três 
anos, aplicável às entidades empregadoras que contratem 
trabalhadores em situação de desemprego diretamente 
causado pelo incêndio;

c) Diferimento do pagamento das contribuições a 
cargo das entidades empregadoras, relativas às remu-
nerações devidas nos meses de agosto de 2017 a janeiro 
de 2018.

Artigo 13.º
Condições de acesso

1 — São condições de acesso aos regimes excecionais 
e temporários previstos nas alíneas a) e c) do artigo 
anterior que os requerentes tenham a sua situação con-
tributiva regularizada à data de 31 de maio de 2017 e 
tenham sofrido perda de rendimento ou da capacidade 
produtiva.

2 — As condições de atribuição do regime previsto 
na alínea b) do artigo anterior são definidas na secção 
própria.

3 — Em caso de regularização posterior das condi-
ções de acesso previstas nos números anteriores, o apoio 
pode ser concedido posteriormente, por solicitação dos 
requerentes, e produz efeitos a partir do mês seguinte 
ao da regularização, mantendo -se pelo período rema-
nescente.

Artigo 14.º
Condições de manutenção

A manutenção da concessão dos regimes excecionais 
e temporários previstos nas alíneas a) e c) do artigo 12.º 
depende da verificação da situação contributiva regulari-
zada durante o período de atribuição.

Artigo 15.º
Causas de cessação

Os regimes excecionais e temporários previstos no ar-
tigo 12.º cessam quando se verifique uma das seguintes 
circunstâncias:

a) Termo do período de concessão;
b) Deixem de se verificar as condições de acesso;
c) Deixe de se verificar a condição de manutenção;
d) Falta de entrega, no prazo legal, das declarações de 

remunerações, ou falta de inclusão de quaisquer trabalha-
dores nas referidas declarações, quando aplicável;

e) Cesse o contrato de trabalho.

Artigo 16.º
Falsas declarações

As falsas declarações para obtenção das dispensas pre-
vistas no presente capítulo tornam exigíveis as contribui-
ções relativas ao período em que tenha vigorado o regime 
excecional, sem prejuízo da aplicação das sanções legais 
previstas para o respetivo ilícito.
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SECÇÃO II

Isenção do pagamento de contribuições

Artigo 17.º
Âmbito de aplicação

1 — A isenção do pagamento de contribuições 
abrange:

a) As contribuições da responsabilidade das entidades 
empregadoras;

b) As contribuições devidas pelos trabalhadores inde-
pendentes.

2 — A isenção do pagamento reporta -se às contribuições 
referentes às remunerações relativas aos meses de agosto 
de 2017 a janeiro de 2018, nas quais se incluem, para as 
situações previstas na alínea a) do número anterior, os 
valores devidos a título de subsídios de férias e de natal.

Artigo 18.º
Âmbito pessoal

1 — Têm direito à isenção do pagamento de contri-
buições as entidades empregadoras de direito privado, 
enquadradas no regime geral de segurança social, e os 
trabalhadores independentes, que por motivo diretamente 
causado pelo incêndio ocorrido nos concelhos referidos no 
artigo 1.º tenham ficado com a sua capacidade produtiva 
reduzida, designadamente devido à perda de instalações, 
terrenos, veículos ou instrumentos de trabalho essenciais 
à laboração.

2 — Têm ainda direito à mesma isenção os membros 
dos órgãos estatutários.

Artigo 19.º
Equivalência à entrada de contribuições

A dispensa do pagamento de contribuições relativa aos 
trabalhadores independentes determina o registo de re-
munerações por equivalência à entrada de contribuições 
de acordo com a base de incidência contributiva que for 
aplicável.

SECÇÃO III

Dispensa parcial do pagamento de contribuições

Artigo 20.º
Âmbito pessoal

A dispensa parcial do pagamento de contribuições aplica-
-se às entidades empregadoras de direito privado, enqua-
dradas no regime geral de segurança social.

Artigo 21.º
Trabalhadores abrangidos

1 — O apoio previsto na presente secção destina -se à 
contratação de trabalhadores que se encontrem em situa-
ção de desemprego por motivo diretamente causado pelo 
incêndio ocorrido nos concelhos referidos no artigo 1.º

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
consideradas as contratações efetuadas no período de 3 
anos a contar da data de entrada em vigor da presente porta-

ria, sem prejuízo das contratações efetuadas anteriormente 
e abrangidas pelo apoio previsto na presente secção.

Artigo 22.º
Condições de atribuição

A atribuição do direito à dispensa parcial depende da 
verificação cumulativa das seguintes condições:

a) Estar regularmente constituída e devidamente re-
gistada;

b) Ter as situações contributiva e tributária regulariza-
das perante a Segurança Social e a Autoridade Tributária 
e Aduaneira;

c) Não se encontrar em situação de atraso no pagamento 
das retribuições;

d) No mês do requerimento ter um número total de tra-
balhadores superior à média dos trabalhadores registados 
nos 12 meses imediatamente anteriores.

Artigo 23.º
Efeitos da regularização dos requisitos de atribuição

Nas situações de indeferimento do pedido por não 
cumprimento dos requisitos previstos no artigo anterior, 
a dispensa parcial pode ser concedida, por solicitação da 
entidade empregadora, a partir do mês seguinte ao da regu-
larização e pelo remanescente do período legal previsto.

SECÇÃO IV

Diferimento do pagamento de contribuições

Artigo 24.º
Âmbito de aplicação

O diferimento do pagamento de contribuições abrange 
as contribuições da responsabilidade das entidades empre-
gadoras, relativas às remunerações devidas nos meses de 
agosto de 2017 a janeiro de 2018, nas quais se incluem os 
valores devidos a título de subsídios de férias e de natal.

Artigo 25.º
Âmbito pessoal

1 — Têm direito ao diferimento do pagamento de con-
tribuições as entidades empregadoras de direito privado, 
enquadradas no regime geral de segurança social, com sede 
ou estabelecimento nos concelhos afetados pelo incêndio 
referido no artigo 1.º, cuja atividade tenha por objeto prin-
cipal o setor do turismo e que por motivo indiretamente 
causado por aquele incêndio tenham sofrido perdas de 
rendimento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende -se como atividades no setor do turismo:

a) Alojamento local;
b) Empreendimentos turísticos;
c) Agentes de animação turística;
d) Estabelecimentos de restauração e bebidas.

Artigo 26.º
Pagamento diferido das contribuições

1 — As entidades empregadoras devem proceder ao 
pagamento das contribuições devidas relativas ao período 
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de diferimento a partir de abril de 2018, num prazo máximo 
de 12 meses, em prestações mensais e iguais.

2 — O ISS, I. P., notifica as entidades empregadoras, em 
março de 2018, do valor total das contribuições devidas e 
do prazo para pagamento voluntário das mesmas.

3 — As entidades empregadoras devem solicitar o 
acordo prestacional no prazo de 10 dias úteis após a no-
tificação.

4 — Aos acordos prestacionais previstos no presente ar-
tigo é aplicável o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 213/2012, de 
25 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 35 -C/2016, 
de 30 de junho.

SECÇÃO V

Procedimentos

Artigo 27.º
Requerimento e meios de prova

1 — As entidades empregadoras e os trabalhadores in-
dependentes que pretendam beneficiar dos regimes exce-
cionais e temporários previstos no presente capítulo devem 
apresentar requerimento, em modelo próprio disponível no 
portal da segurança social, nos serviços competentes da 
segurança social, nos seguintes prazos:

a) Nas situações previstas nas alíneas a) e c) do ar-
tigo 12.º, no prazo de 30 dias após a data da entrada em 
vigor da presente portaria;

b) Nas situações previstas na alínea b) do artigo 12.º, 
no prazo de 15 dias após a data de início da produção de 
efeitos do contrato de trabalho a que se refere o pedido 
ou 15 dias após a data de entrada em vigor da presente 
portaria, nas situações em que a contratação tenha ocorrido 
em data anterior a esta.

2 — Caso a entrega do requerimento ocorra fora dos 
prazos previstos no número anterior, o apoio produz 
efeitos a partir do mês seguinte àquele em que o reque-
rimento dê entrada na instituição de segurança social 
competente e vigora pelo remanescente do período legal 
previsto.

3 — Os serviços de segurança social podem solicitar aos 
requerentes os meios de prova que considerem necessários 
à comprovação das situações abrangidas.

4 — O ISS, I. P., deve proferir decisão sobre o reque-
rimento no prazo máximo de 30 dias após a receção do 
requerimento inicial completamente instruído.

Artigo 28.º
Obrigações dos requerentes

1 — Até à decisão de deferimento, as entidades em-
pregadoras devem manter a entrega das declarações de 
remunerações pela taxa normalmente aplicável aos tra-
balhadores abrangidos e o pagamento das respetivas quo-
tizações.

2 — Nas situações previstas na alínea b) do artigo 12.º, 
para além das obrigações referidas no número anterior, as 
entidades empregadoras devem manter o pagamento da 
totalidade das contribuições.

3 — Quando o requerente do apoio é trabalhador inde-
pendente, a entrega do requerimento suspende o pagamento 
das contribuições.

Artigo 29.º
Efeitos da decisão de deferimento

1 — O deferimento do requerimento determina a con-
cessão do regime excecional requerido desde o momento 
aplicável nos termos da presente portaria e, para os regimes 
previstos nas alíneas a) e b) do artigo 12.º, a correção ofi-
ciosa das respetivas declarações de remunerações.

2 — Com a decisão de deferimento, a entidade empre-
gadora deve manter a entrega das declarações de remune-
rações e o pagamento das quotizações dos trabalhadores e 
das contribuições não abrangidas pelo apoio.

Artigo 30.º
Efeitos da decisão de indeferimento

No caso de indeferimento do requerimento, nos apoios 
previstos nas alíneas a) e c) do artigo 12.º, não são exigí-
veis juros de mora pelo valor das contribuições não pagas 
desde que a sua regularização ocorra no prazo de 30 dias 
após a data da notificação do indeferimento.

CAPÍTULO IV

Emprego e formação profissional

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 31.º
Programa de apoio à formação profissional e emprego

1 — O programa de apoio à formação profissional e 
emprego, adiante designado por programa, de caráter 
temporário, consiste na concessão de apoios financeiros 
integrados nos seguintes eixos de intervenção:

a) Apoio ao reforço da qualificação dos trabalhadores 
com contratos de trabalho com redução temporária do 
período normal de trabalho ou suspensos nos termos do 
Código do Trabalho, vinculados a empresas cuja atividade 
tenha sido gravemente afetada pelo incêndio ocorrido nos 
concelhos referidos no artigo 1.º, através da sua inserção 
em ações de formação profissional desenvolvidas no âm-
bito do Sistema Nacional de Qualificações (SNQ);

b) Apoio no desenvolvimento de ações de formação 
profissional que proporcionem a valorização pessoal, a 
melhoria das competências profissionais e o reforço dos 
níveis de empregabilidade das pessoas em situação de 
desemprego diretamente causada pelo incêndio ocorrido 
nos concelhos referidos no artigo 1.º ou residentes nos 
concelhos afetados;

c) Apoio financeiro à criação de postos de trabalho para 
pessoas em situação de desemprego diretamente causada 
pelo incêndio ocorrido nos concelhos referidos no artigo 1.º 
ou residentes nos concelhos afetados;

d) Apoio financeiro para a realização de estágios profis-
sionais com o objetivo de facilitar a inserção no mercado 
de trabalho ou a reconversão profissional de pessoas em 
situação de desemprego diretamente causada pelo incêndio 
ocorrido nos concelhos referidos no artigo 1.º ou residentes 
nos concelhos afetados.

2 — Os apoios previstos nas alíneas b) a d) do presente 
artigo têm um período de vigência de três anos.
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Artigo 32.º
Execução do programa

1 — O Instituto de Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) é o responsável pela exe-
cução do programa e elabora os respetivos regulamentos, 
no prazo de 15 dias a contar da data de entrada em vigor 
da presente portaria.

2 — O programa é coordenado pela Delegação Re-
gional do Centro do IEFP, I. P., e é implementado pela 
rede de centros de emprego e formação profissional do 
IEFP, I. P.

3 — Para efeitos de cumprimento do disposto na pre-
sente portaria e demais regulamentação aplicável, podem 
ser realizadas ações de acompanhamento, de verificação, 
de auditoria ou de inspeção por parte dos serviços do 
IEFP, I. P., bem como por outras entidades com compe-
tência para o efeito.

SECÇÃO II

Formação profissional no contexto de redução temporária 
do período normal de trabalho ou suspensão de contratos 

de trabalho

Artigo 33.º
Âmbito

Podem aceder ao apoio previsto nesta secção as entida-
des empregadoras cuja atividade tenha sido gravemente 
afetada pelo incêndio ocorrido nos concelhos referidos 
no artigo 1.º que necessitem de recorrer temporariamente 
à redução do período normal de trabalho ou à suspensão 
de contratos de trabalho para assegurar a viabilidade da 
empresa e a manutenção dos postos de trabalho, no quadro 
das disposições aplicáveis do Código do Trabalho.

Artigo 34.º
Requisitos

As entidades empregadoras devem reunir os seguintes 
requisitos:

a) Demonstrar rácios de solvabilidade e autonomia fi-
nanceira adequados;

b) Comprovar as situações contributiva e tributária 
regularizadas perante a segurança social e a Autoridade 
Tributária e Aduaneira;

c) Não ter iniciado procedimento de despedimento co-
letivo;

d) Apresentar um plano de formação orientado para a 
viabilização da empresa e a manutenção dos postos de tra-
balho ou para o reforço da qualificação dos trabalhadores 
que aumente a sua empregabilidade, nos termos previstos 
no artigo 302.º do Código do Trabalho.

Artigo 35.º
Pedido de apoio

1 — As entidades empregadoras acedem ao apoio pre-
visto nesta secção mediante apresentação do plano de 
formação e demais requisitos referidos no artigo anterior, 
junto do centro de emprego e formação profissional do 
IEFP, I. P., localizado numa das áreas geográficas referidas 
no artigo 1.º

2 — O IEFP, I. P., presta à entidade empregadora o 
apoio necessário à elaboração do plano de formação pre-
visto no número anterior.

3 — O pedido de apoio não dispensa a observância dos 
procedimentos de comunicações, informação, consulta e 
negociação com os trabalhadores e as estruturas represen-
tativas dos trabalhadores aplicáveis à medida de redução 
temporária do período normal de trabalho ou suspensão 
de contratos de trabalho, nos termos previstos no Código 
do Trabalho.

4 — Compete ao IEFP, I. P., proceder à análise e decisão 
dos pedidos apresentados, no prazo de 20 dias, atendendo, 
nomeadamente, aos critérios de qualidade e pertinência da 
formação proposta, bem como a verificação das respetivas 
condições de acesso.

5 — O IEFP, I. P., após a receção do pedido de apoio, 
verifica junto do ISS, I. P., se a entidade empregadora é 
beneficiária da medida de redução temporária do período 
normal de trabalho ou suspensão de contratos de traba-
lho.

Artigo 36.º
Contrato

1 — Após aprovação do plano de formação, é cele-
brado um contrato escrito entre o IEFP, I. P., e a entidade 
empregadora, nos termos do qual esta se compromete 
a, durante a operacionalização do programa, não efetuar 
qualquer despedimento, exceto por facto imputável ao 
trabalhador.

2 — O contrato celebrado deve, ainda, prever que a 
entidade empregadora se compromete a:

a) Pagar pontualmente aos trabalhadores a compensação 
retributiva devida, bem como o apoio financeiro previsto 
no artigo 38.º;

b) Pagar pontualmente as contribuições à segurança 
social referentes às quantias efetivamente auferidas pelos 
trabalhadores, quando aplicável;

c) Não distribuir lucros durante a vigência do contrato, 
sob qualquer forma, nomeadamente a título de levanta-
mento por conta;

d) Não aumentar as remunerações dos membros dos 
corpos sociais durante o período em que o contrato vigore 
na empresa;

e) Não proceder a admissão ou renovação de contrato 
de trabalho para preenchimento de posto de trabalho sus-
cetível de ser assegurado por trabalhador em situação de 
redução ou suspensão.

3 — O contrato pode ser rescindido, designadamente, 
nos seguintes casos:

a) Não cumprimento, imputável à entidade empregadora, 
das obrigações contratuais, nos prazos estabelecidos;

b) Não cumprimento, pela entidade empregadora, das 
suas obrigações legais, fiscais ou contributivas;

c) Prestação de falsas declarações.

4 — A rescisão do contrato, por causa imputável à en-
tidade empregadora, determina a restituição dos apoios 
financeiros concedidos nos termos da presente secção, 
bem como o pagamento de juros, à taxa legal, que serão 
contados desde a concessão até à rescisão do contrato.

5 — Caso a restituição prevista no número anterior 
não seja efetuada voluntariamente, no prazo fixado pelo 
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IEFP, I. P., é obtida a cobrança coerciva nos termos da 
legislação em vigor.

6 — O IEFP, I. P., comunica ao ISS, I. P., a rescisão 
dos contratos, para efeitos de se avaliar a necessidade de a 
entidade empregadora restituir a compensação retributiva 
suportada pela segurança social.

Artigo 37.º
Formação Profissional

1 — A formação profissional a desenvolver reveste as 
seguintes características:

a) É realizada em horário laboral e corresponde ao 
perío do normal de trabalho ou ao remanescente desse 
período, em caso de redução da atividade;

b) Deve proporcionar a valorização pessoal dos traba-
lhadores, a melhoria das suas competências profissionais, 
sempre que possível com a elevação do respetivo nível de 
qualificação e contribuir para o aumento da competitivi-
dade da empresa;

c) Deve corresponder às modalidades de formação 
previstas no âmbito do Sistema Nacional de Qualifi-
cações.

2 — Os trabalhadores sinalizados para as ações de 
formação devem ser objeto de um processo de diag-
nóstico e encaminhamento desenvolvido pelos Centros 
Qualifica.

3 — Para a operacionalização do programa são entida-
des formadoras os centros de emprego e formação profis-
sional do IEFP, I. P.

4 — As ações de formação que se realizem nos conce-
lhos afetados pelo incêndio referido no artigo 1.º podem, 
a título excecional, ser compostas por um número mínimo 
de 10 formandos.

Artigo 38.º
Apoio financeiro

1 — À compensação retributiva prevista no n.º 3 ar-
tigo 305.º do Código do Trabalho é acrescida uma bolsa de 
formação no valor correspondente a 30 % do IAS suportada 
pelo IEFP, I. P., a atribuir, em partes iguais, ao trabalhador 
e à entidade empregadora, e a ser entregue a este último, 
nos termos do disposto no n.º 5 do referido artigo 305.º do 
Código do Trabalho.

2 — É atribuído ainda um apoio para assegurar a ali-
mentação e o transporte dos trabalhadores abrangidos 
pelo plano de formação regulado na presente secção, em 
moldes idênticos ao previsto na Portaria n.º 60 -A/2015, 
de 2 de março, na sua atual redação, nos seguintes ter-
mos:

a) Apoio à alimentação — de montante igual ao atribuí do 
aos trabalhadores com vínculo de trabalho em funções 
públicas, nos dias em que a frequência da formação seja 
igual ou superior a três horas;

b) Apoio ao transporte — de montante máximo mensal 
de 15 % do IAS.

3 — A atribuição do apoio concedido nos termos 
do presente artigo está condicionada ao cumprimento 
das obrigações legais e contratuais a que as partes es-
tão sujeitas e do cumprimento do disposto na presente 
secção.

Artigo 39.º
Direitos e deveres do trabalhador

1 — Durante o período de vigência do apoio, o traba-
lhador:

a) Mantém todos os direitos que lhe são garantidos nos 
termos previstos no Código do Trabalho;

b) Paga as contribuições para a segurança social, com 
base nas quantias efetivamente auferidas;

c) Frequenta as ações de formação que lhe são facultadas 
no âmbito do presente apoio.

2 — A recusa de frequência das ações de formação a 
que se refere a alínea c) do número anterior determina a 
perda do direito aos apoios previstos no âmbito do presente 
programa.

Artigo 40.º
Duração máxima do período do apoio

1 — O apoio pode ter a duração de um ano, nos termos 
do artigo 301.º do Código do Trabalho, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

2 — A prorrogação do período de aplicação do apoio, 
até ao máximo de seis meses, depende da verificação do 
seguinte:

a) A apresentação de um plano de formação para um 
novo período de vigência do programa, fundamentando a 
sua necessidade e clarificando o número de trabalhadores 
a abranger, as ações a desenvolver, bem como a respetiva 
calendarização;

b) A aprovação do pedido de renovação do apoio, por 
parte do IEFP, I. P.;

c) A celebração de aditamento ao contrato, do qual 
conste a duração do novo período, número de trabalhado-
res a abranger e o número de ações a desenvolver.

Artigo 41.º
Direito aplicável

O disposto na presente secção não dispensa a observân-
cia das regras e dos procedimentos previstos no Código do 
Trabalho no que respeita à medida de redução temporária 
do período normal de trabalho ou suspensão de contratos 
de trabalho.

SECÇÃO III

Formação Profissional

Artigo 42.º
Destinatários

1 — Podem aceder a ações de formação profissional a 
desenvolver pelos centros de emprego e formação profis-
sional do IEFP, I. P., as pessoas em situação de desemprego 
diretamente causada pelo incêndio ocorrido nos concelhos 
referidos no artigo 1.º ou residente nos concelhos afeta-
dos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
elegíveis as ações de formação em curso à data da entrada 
em vigor da presente portaria.
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Artigo 43.º
Ofertas formativas

1 — A oferta formativa destinada aos desempregados 
referidos no artigo anterior é assegurada através de qual-
quer modalidade de formação prevista no Sistema Nacional 
de Qualificações, tais como, medida Vida Ativa, formação 
modular, ou outras que se revelem adequadas ao público 
em causa, podendo estar associada a um processo de reco-
nhecimento, validação e certificação de competências.

2 — Os adultos sinalizados para as ações de formação 
a realizar ao abrigo da presente portaria devem ser objeto 
de um processo de diagnóstico e encaminhamento desen-
volvido pelos Centros Qualifica.

Artigo 44.º
Bolsa de formação e apoios sociais aos formandos

1 — Aos desempregados que integrem as ações de for-
mação previstas no n.º 1 do artigo anterior é atribuída, a 
título excecional, para além dos apoios sociais previstos 
nos normativos legais em vigor relativos às modalidades de 
formação profissional, uma bolsa de formação até ao limite 
do valor do IAS, calculada nos termos definidos na Portaria 
n.º 60 -A/2015, de 2 de março, na sua atual redação.

2 — Para efeitos deste cálculo, o valor mensal da bolsa 
de formação é calculado em função do número de horas 
de formação frequentadas pelo formando, de acordo com 
a seguinte fórmula:

Vbp = (Nhf × Vb × 12 (meses))/(52 (semanas) ×
× N (horas))

em que:
Vbp = valor mensal da bolsa de formação a pagar;
Vb = valor da bolsa (100 % do IAS);
Nhf = número de horas de formação frequentadas pelo 

formando;
N = duração semanal da formação aprovada.

3 — As ações de formação que se realizem no âmbito da 
presente secção podem, a título excecional, ser compostas 
por um número mínimo de 10 formandos.

Artigo 45.º 
Ações elegíveis

1 — As ações de formação profissional devem:
a) Ser realizadas pelos centros de emprego e formação 

profissional do IEFP, I. P., nos termos legais em vigor;
b) Proporcionar a valorização pessoal dos formandos, 

a melhoria das suas competências profissionais e dos seus 
níveis de empregabilidade;

c) Ser organizadas com base nas unidades de formação 
de curta duração (UFCD), constantes do Catálogo Nacional 
de Qualificações (CNQ), permitindo, sempre que possível, 
a elevação do nível de qualificações dos formandos;

d) Articular -se, sempre que se justifique, com o desen-
volvimento de processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências assegurado pelos Centros 
Qualifica.

2 — Podem, a título excecional, ser desenvolvidas ações 
de formação com base em UFCD extra CNQ, desde que 
devidamente fundamentadas com base na relevância que 

apresentam para a valorização pessoal e profissional do 
público -alvo.

SECÇÃO IV

Emprego

Artigo 46.º
Medida Contrato -Emprego

1 — Às entidades empregadoras com sede ou estabe-
lecimento nos concelhos afetados pelo incêndio referido 
no artigo 1.º é aplicável o regime definido para a medida 
Contrato -Emprego, aprovada pela Portaria n.º 34/2017, de 
18 de janeiro, com as seguintes adaptações:

a) Majoração da pontuação no âmbito da aplicação dos 
critérios de análise, nos termos a definir pelo Conselho 
Diretivo do IEFP, I. P.;

b) Majoração em 20 % dos apoios financeiros previstos 
no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 34/2017, de 18 de 
janeiro, cumuláveis com as majorações previstas nos n.os 2, 
3 e 5 do mesmo artigo;

c) Elegibilidade dos contratos de trabalho celebrados 
com pessoas em situação de desemprego diretamente cau-
sada pelo incêndio ocorrido nos concelhos referidos no 
artigo 1.º ou residentes nos concelhos afetados, inscritos 
no IEFP, I. P.;

d) Não é aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 6.º da 
Portaria n.º 34/2017, de 18 de janeiro;

e) É permitida a cumulação de apoios.

2 — A aplicação do disposto no número anterior de-
pende da verificação dos requisitos seguintes:

a) Criação de postos de trabalho localizados nos con-
celhos referidos no artigo 1.º;

b) Celebração de contratos de trabalho com pessoas 
em situação de desemprego diretamente causada pelo in-
cêndio ocorrido nos concelhos referidos no artigo 1.º ou 
residentes nos concelhos afetados, inscritas no IEFP, I. P., 
independentemente do preenchimento das condições pre-
vistas no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 34/2017, de 18 
de janeiro.

Artigo 47.º
Medida Estágios Profissionais

1 — Às entidades empregadoras com sede ou estabele-
cimento nos concelhos afetados pelo incêndio referido no 
artigo 1.º é aplicável o regime definido para a medida Es-
tágios Profissionais, aprovada pela Portaria n.º 131/2017, 
de 7 de abril, com as seguintes adaptações:

a) Majoração da pontuação no âmbito da aplicação dos 
critérios de análise, nos termos a definir pelo Conselho 
Diretivo do IEFP, I. P.;

b) Comparticipação financeira do IEFP, I. P., de 90 % 
da bolsa de estágio, prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 15.º da 
Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, salvo se da majoração 
prevista no n.º 3 do mesmo artigo resultar percentagem 
superior;

c) Pagamento de transporte, nos termos do disposto no 
artigo 14.º da Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, sendo 
os custos comparticipados pelo IEFP, I. P.;

d) Majoração em 20 % do prémio ao emprego, previsto 
no n.º 1 do artigo 17.º da Portaria n.º 131/2017, de 7 de 
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abril, com possibilidade de cumulação com os apoios pre-
vistos no capítulo IV da presente portaria.

2 — A aplicação do disposto no número anterior de-
pende da verificação dos requisitos seguintes:

a) Projeto de estágio a realizar nos concelhos afetados 
pelo incêndio referido no artigo 1.º;

b) Contrato de estágio a celebrar com pessoas em situa-
ção de desemprego diretamente causada pelo incêndio 
ocorrido nos concelhos referidos no artigo 1.º ou resi-
dentes nos concelhos afetados, inscritas no IEFP, I. P., 
independentemente do preenchimento das condições 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 131/2017, 
de 7 de abril.

3 — O disposto no presente artigo é aplicável aos está-
gios de inserção para pessoas com deficiência e incapaci-
dade, previstos no artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 290/2009, 
de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 
de junho, e pelos Decretos -Leis n.os 131/2013, de 11 de 
setembro, e 108/2015, de 17 de junho.

Artigo 48.º
Custos unitários

A comparticipação financeira do IEFP, I. P., prevista na 
alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, é efetuada com base na 
modalidade de custos unitários, por mês e por destinatário, 
nos termos a definir por despacho do membro do Governo 
responsável pela área do emprego.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 49.º
Financiamento

1 — O financiamento dos subsídios de caráter eventual 
destinados aos fins previstos no n.º 3 do artigo 2.º é efe-
tuado nos termos da Lei de Bases da Segurança Social e 
do Decreto -Lei n.º 367/2007, de 2 de novembro, alterado 
pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 28 de abril, e 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, que estabelece o quadro genérico do 
financiamento do sistema de segurança social.

2 — O financiamento dos subsídios de caráter eventual 
destinados aos fins previstos no n.º 4 do artigo 2.º é efe-
tuado através das receitas dos jogos sociais consignadas 
a despesas da área da ação social, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de 
outubro, que altera a forma de distribuição dos resultados 
líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, e do Decreto -Lei n.º 367/2007, 
de 2 de novembro, alterado pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 
28 de abril, e 55 -A/2010, de 31 de dezembro, que esta-
belece o quadro genérico do financiamento do sistema de 
segurança social.

3 — O financiamento dos regimes excecionais e tran-
sitórios de pagamento de contribuições previstos no ca-
pítulo III é efetuado por transferências do Orçamento do 
Estado, nos termos do n.º 3 do artigo 100.º do Código 
dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social.

4 — O programa previsto no capítulo IV é passível de 
financiamento comunitário, sendo -lhe aplicável as respe-
tivas disposições do direito comunitário e nacional.

Artigo 50.º
Avaliação

Em dezembro de 2017 é avaliada a necessidade de pror-
rogação da medida de isenção do pagamento de contribui-
ções prevista na secção II do capítulo III.

Artigo 51.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, produzindo efeitos a 1 de agosto de 
2017, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — O disposto no capítulo II aplica -se aos subsídios de 
caráter eventual atribuídos no âmbito do incêndio ocorrido 
nos concelhos referidos no artigo 1.º no período anterior à 
entrada em vigor da presente portaria.

3 — O disposto na secção III do capítulo III aplica -se às 
contratações de pessoas que se encontrem em situação de 
desemprego por motivo diretamente causado pelo incêndio 
ocorrido nos concelhos referidos no artigo 1.º anteriores à 
entrada em vigor da presente portaria.

4 — O disposto nas secções III e IV do capítulo IV 
aplica -se às candidaturas apresentadas após a entrada em 
vigor da presente portaria, bem como às candidaturas apre-
sentadas antes daquela data e ainda não decididas.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 8 de agosto de 2017. — O Ministro do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social, José António 
Fonseca Vieira da Silva, em 9 de agosto de 2017. — O 
Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Ru-
ral, Luís Manuel Capoulas Santos, em 9 de agosto de 2017. 
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